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LEI Nº 16.212, DE 10 DE JUNHO DE 2015
(Projeto de Lei nº 289/13, do Vereador Nabil Bonduki - PT)

Dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São
Paulo, e da outras providencias.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de
2615, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. tº Esta lei dispõe sobre a gestão participativa das praças do municipio de São
Paulo e estabelece seus objetivos, princípios e instrumentos.

Art. 2º Para efeitos desta lei, entende—se por praça um espaço público urbano,
ajardinado ou não, que propicie lazer, convivência e recreação para a população, cumprindo
uma função socioambiental.

Parágrafo único. As praças integram o Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e
Espaços Livres previsto no Plano Diretor Estratégico.

Art. 3º Entende-se por gestão participativa das praças a participação dos cidadãos,
conjunta com o poder público, na implantação, revitalização, requalificação, fiscalização, uso,
conservação das praças públicas, visando garantir a qualidade desses espaços públicos e
fortalecer o necessário diálogo entre o poder público e a sociedade civil.

Art. 4º A gestão participativa das praças tem como objetivos:
l - a busca da sustentabilidade do espaço urbano, considerando a valorização da saúde

humana, a inclusão social, as manifestações culturais e a melhoria da qualidade de vida como
aspectos pertinentes e indissociáveisda conservação do meio ambiente;

ll - a valorização do patrimônio ambiental, histórico, cultural e social das praças de São
Paulo;

lll — a apropriação e fruição dos espaços públicos da praça pela comunidade,
considerando as caracteristicas do entorno e as necessidades dos munícipes;

IV - a utilização, pela comunidade, de elementos paisagísticos, arquitetônicos,
esportivos, lúdicos e do mobiliário urbano voltados ao atendimento das necessidades dos
munícipes;

V - a sensibilização e a conscientização da comunidade para a conservação e
valorização das áreas verdes urbanas, incentivando o seu uso coletivo e contribuindo para
desenvolver uma cultura de convivência social nos espaços públicos.

Art. 5º Para a consecução desses objetivos, a gestão participativa das praças rege—se
pelos seguintes principios:

! — a disseminação ampla e qualificada de informações;
Il — a transparência;
lll - o diálogo com a comunidade;
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lV - a valorização do saber técnico e do saber popular;
V - a vocação de cada praça, sua singularidade e complementaridade com as outras

praças e áreas verdes do bairro e equipamentos públicos do distrito e da Subprefeitura;
Vl — a integração entre as praças, parques urbanos, parques lineares, unidades de

conservação, demais áreas verdes públicas e particulares e a arborização urbana,
considerando as diferentes escalas e paisagem, e observado o disposto no Plano Diretor
Estrategico, nos Planos Regionais, nos Planos de Bairro e no Sistema Municipal de Áreas
Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres;

Vil - a conexão entre as praças e demais espaços públicos, considerando em especial
as formas não motorizadas de mobilidade humana;

Vili - a acessibilidade universal, conforme legislação pertinente;
lX - a manutenção das áreas permeáveis e, quando possivel, sua ampliação;
X — a parceria entre o poder público, a sociedade civil e o setor privado.
Parágrafo único. Entende-se por vocação da praça suas características, singularidade,

os usos e possibilidades de uso, a frequência e as caracteristicas do entorno, que a tornam
única e a diferenciam das demais praças.

Art. 6º São instrumentos da gestão participativa das praças:
! — a consulta pública de projetos, previamente à sua implantação;
ll - os comitês de usuários;
lll - o cadastro de praças.
Art. 7º Entende-se por consulta pública o procedimento de divulgação pública de

propostas para receber manifestações de interessados, devendo ser utilizado:
l — nos projetos de novas praças, elaborados pelo poder público municipal ou por

terceiros;
ll — nos projetos de requalificação ou reforma de praças, quando implicaram em

substituição expressiva de vegetação;
lll — nos projetos de requalificação ou reforma de praças, quando implicarem em

mudança de uso predominante.
5 tº A consulta pública devera ser amplamente divulgada pela Subprefeitura

respectiva, através de jornais, internet, midias locais, além de outros meios considerados
pertinentes, garantindo—se prioritariamente a divulgação na própria praça e em seu entorno.

& 20 A Subprefeitura deverá disponibilizar o projeto impresso para consulta dos
interessados durante o prazo estabelecido para a consulta pública.

5 3º Os serviços de manutenção, limpeza e consertos de equipamentos e mobiliário
danificados não serão objeto de consulta pública.

Art. Sº O Executivo regulamentará as regras da consulta pública para os casos
definidos no art. 7º desta lei, fixando prazos, forma de divulgação e demais procedimentos.

5 iº As regras para consulta pública serão unificadas para todas as Subprefeituras.
& 2º Cada Subprefeitura deverá garantir a efetividade da participação popular,

incorporando as propostas feitas nas consultas públicas que considerar condizentes com o
projeto.

Art. 9º O comitê de usuários citado no inciso ll do art. 6º desta lei é formado por
iniciativa dos munícipes interessados em contribuir voluntariamente na gestão da praça, sendo
constituidopor, no mínimo, 4 (quatro) moradores do entorno e usuários em geral.

ê tº É obrigatório que metade dos integrantes do comitê de usuários seja composta de
moradores do bairro.

5 2ª Qualquer cidadão maior de 18 (dezoito) anos podera integrar o comitê de usuários.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.212 de 10/06/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 6
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo
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5 3º Os integrantes dos comitês de usuários não serão remunerados pelo Ex utªvo,
em nenhuma hipótese, por desempenharem essa função. ª

& 4ª Não há limitação para que o munícipe participe de mais de um comitê de usuarios.
5 5º Os comitês de usuário terão caráter voluntário e sua criação não constituirá

obrigatoriedade.
& 6“ A ausência de comitê de usuários não impedirá o Executivo de implantar, reformar

e requalificar praças.
& ?º Os comitês de usuários deverão se cadastrar na Unidade de Áreas Verdes da

Subprefeitura à qual pertence a praça.
& 8º A Subprefeitura deverá disponibilizar o cadastro, referido no parágrafo anterior, na

internet.

ª 9º Os comitês de usuários trabalharão de forma integrada com os zeladores de
praça, quando houver.

Art. 10. São funções do comitê de usuários:
l « contribuir com a gestão da praça;
li — propor projetos, reformas, requalificações e intervenções, bem como opinar acerca

destes e acompanhar sua execução;
lll - opinar acerca de propostas de termos de cooperação, bem como acompanhar e

fiscalizar seu cumprimento;
lV - opinar acerca do mobiliário urbano, equipamentos e demais elementos que

compõem as praças;
V - opinar acerca dos termos de permissão de uso comercial, observada a legislação

pertinente;
Vl — mediar a relação entre a comunidade vizinha à praça e o poder público;
Vll — buscar parcerias, bem como opinar sobre parcerias existentes e propostas de

novas parcerias;
Vlll — opinar sobre plantio de arvores;
lX — acompanhar e fiscalizar os serviços de manutenção, limpeza, capinação, pode e

demais serviços executados pelo Executivo Municipal elou por cooperantes, informando sobre
a necessidade de tais serviços e apontando eventuais irregularidadesna sua execução.

Parágrafo único. Quando houver termo de cooperação, a Subprefeitura deverá
»»»»»» contribuir para o diálogo entre o cooperante e o comitê de usuários, mediando-o sempre que

necessário.
Art. 11. O cadastro de praças de que trata o inciso l—ll do art. Gº desta lei consiste na

listagem atualizada e georreferenciada de praças, devendo conter, no minimo:
l — demarcação das praças por distrito, com nome, endereço e área;
ll » informações sobre as caracteristicas de cada praça, tais como topografia,

vegetação predominante, equipamentos e mobiliário urbano existentes, iluminação, e
espécimes arbóreos relevantes, quando couber;

lll - a categoria do espaço livre onde se localiza a praça, se bem de uso comum ou
bem dominial;

lV — programação de iimpeza e capinação;
V — zeladoria, quando existir;
Vl — termo de cooperação, nome e contato do cooperante, quando houver;
Vll — comitê de usuários e contato do responsável, quando houver;
Vlll - equipamentos e mobiliário urbano prioritários elencados pelo comitê de usuários,

quando houver;
Câmara Municipalde São Paulo Lei 16.212 de 10/06/2015
Secretaria de Documentação Página 3 de 6
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo
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lX - monumentos, esculturas e obras de arte, incluindo grafitti, quando houver;
X - a existência de comodato ou cessão, quando for o caso;
Xl — vocação da praça, identificada pela respectiva Subprefeitura, ouvido o comitê de

usuários, quando houver.
% “lº A elaboração do cadastro será de responsabilidade da Secretaria de Coordenação

das Subprefeituras, de forma articulada com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente e do Departamento de Gestão da lnformação da Secretaria Municipal de
Planejamento.

5 20 O cadastro de praças sera parte integrante do cadastro único de bens imóveis
municipais previsto na Lei Orgânica.

& 3º As Subprefeituras terão um prazo de 6 (seis) meses a partir da promulgação desta
lei para realizar e disponibilizar, em seu site, o cadastro referido no "caput" deste artigo.

?; 4º O cadastro de praças deverá ser atualizado anualmente pela Subprefeitura
respectiva.

«5 Sº A Subprefeitura deverá disponibilizar o cadastro em seu site na internet,
acompanhado de orientações acerca dos serviços prestados nas praças, inclusive dos canais
para sugestões e reclamações.

Art. 12. A manutenção e conservação das praças compete à Supervisão Tecnica de
Limpeza Pública da Subprefeitura na qual aquelas se localizam, em especial a Unidade de
Áreas Verdes, nos termos do art. 12, N, da Lei nº 13.399, de tº de agosto de 2002, e do art. 1º,
lV, "",b da Lei nº 13.682, de 15 de dezembro de 2003, sendo constituida dos seguintes
serviços:

! — corte de grama;
ll — limpeza e varrição;
lll - capinação, raspagem, saoheamento e roçada;
lV - ajardinamento e manutenção das áreas ajardinadas;
V — plantio de árvores, arbustos e vegetação herbácea;
Vl - pode e remoção, quando necessária, de árvores, observado o disposto na Lei nº

10.365, de 22 de setembro de 1987;
Vl! - manutenção de calçadas, caminhos e áreas pavimentadas;
Vlll - instalação, conserto e substituição de equipamentos públicos e mobiliário urbano;
|X - acondicionamento, coleta e destinação adequada dos resíduos provenientes das

atividades definidas nos incisos deste artigo.
5 tº As atividades descritas no "caput“ deste artigo deverão ser prestadas de maneira

integrada entre as Unidades de Areas Verdes e de Varrição, deforma a otimizar os recursos e
melhorar a qualidade dos serviços prestados.

& 2º A conservação de praças poderá ser delegada a terceiros mediante termos de
cooperação, nos termos da legislação vigente.

Art. 13. O Executivo Municipal deverá manter e ampliar o programa de zeladoria de
praças, deforma complementar às competências definidas no art. 12 desta lei, adequando-o se
necessário.

Art. 14. (VETADO)

5 tº (VETADO)
5 2ª (VETADO)
Art. 15. A fim de assegurar os objetivos descritos no art. 4º, as praças poderão ter

equipamentos e mobiliário urbano, tais como:
! — lixeiras para coleta seletiva;

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.212 de 10/06/2015
Secretaria de Documentação Página 4 de 6
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo
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ll — parque infantil;

lll — equipamentos para exercícios físicos;
|V - bancos;
V — áreas de estar com mesas para jogos e piqueniques;
Vl - ponto para ligação de água e luz;

Vil — estacionamento para bicicletas;
Vlll — horta comunitária orgânica, de caráter educativo;
lX - painéis informativos;
X — quiosques para piquenique;
Xl » palco para manifestações artísticas;
Xll — guaritas.
& iº Os equipamentos a que se refere o "caput" deste artigo, em especial os itens lll, tv

e V, deverão observar principios de ergonomia e segurança, de acordo com as normas
técnicas pertinentes em vigência.

ª;“ 2ª Deverão constar, nos equipamentos mencionados nos itens lii e N informações
sobre sua forma de uso e segurança, bem como o telefone do responsável pela manutenção
dos mesmos.

?; 3ª Poderão ser implantados outros equipamentos e mobiliário urbano, conforme a
vocação da praça, a critério da Subprefeitura e do comitê de usuários, quando houver.

& 4º Os equipamentos e mobiliário descritos no inciso ll deste artigo poderão ser
implantados e mantidos por terceiros, mediante termos de cooperação, conforme legislação
vigente.

& 5º A instalação de guaritas dependerá de autorização da respectiva Subprefeitura.
Art. 16. As praças. quando couber, poderão ter cisternas e banheiros secos, dentro dos

princípios da permacultura urbana, a critério da respectiva Subprefeitura, ouvido o comitê de
usuários, quando existir.

Art. 17. As praças poderão sediar eventos culturais e esportivos, gratuitos, adequados
a vocação de cada praça, mediante autorização da Subprefeitura e de outros órgãos públicos,
quando couber, ouvido o comitê de usuários, quando existir.

à 1º Os eventos deverão respeitar a livre expressão artística, cabendo ao proponente a
responsabilidade por sua realização e pelos custos financeiros.

€; 20 Subprefeitura deverá orientar os solicitantes dos eventos mencionados no "caput"
deste artigo acerca das demais autorizações necessárias, mediando-as, quando necessário.

Art. 18. As propostas de instalação de hortas comunitárias orgânicas de caráter
educativo nas praças deverão ser encaminhadas para as respectivas Subprefeituras, mediante
solicitação contendo, no minimo, a localização, as dimensões e a indicação dos responsáveis
pela manutenção.

&» tº A Unidade de Áreas Verdes da Subprefeitura expedirá manifestação considerando
as condições de solo, irrigação, insolação, topografia e entorno, ouvindo o comitê de usuários,
quando houver.

ª 2ª Havendo autorização para a instalação da horta, & Subprefeitura apoiará a
implantação dentro de suas possibilidades, em parceria com e Supervisão de Abastecimento
da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, a Secretaria
Municipal do Verde e Meio Ambiente e outras Secretarias Municipais atuantes no entorno da
praça.

Art. 19. As praças que sediaram hortas comunitárias orgânicas poderão ter
composteiras, construídas e mantidas segundo os princípios da permacultura urbana, pelos
responsáveis pela respectiva horta.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.212 de iOíDGIZiiiõ
Secretaria de Documentação Página 5 de 6
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% 1º A instalação de oomposteiras deverá ser autorizada pela respectiva Subprefeitura,
ouvido o comitê de usuários, quando houver.

5 2ª Caberá aos responsáveis pela horta informar os frequentadores da praça sobre o
correto manejo das composteiras, podendo para tanto desenvolver campanhas e ações
educativas na praça e entorno, envolvendoo comitê de usuários, quando houver.

Art. 20. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras devera elaborar, com
participação da sociedade civil, uma cartilha para a implantação, manutenção e reforma de
praças, abordando questões como acessibilidade, porcentagem de area permeável, instalação
de equipamentos e mobiliário urbano, orientação para hortas comunitárias orgânicas, entre
outras, informando a quem cabe a responsabilidade pelos serviços públicos e estabelecendo
os parâmetros para os equipamentos e serviços dispostos nos arts. 14, 15, 16, 17, 18 e 19
desta lei.

5 1º Esta cartilha será utilizada para orientação das Subprefeituras para informação
dos munícipes e em programas de educação ambiental.

% 2º A cartilha deverá ser disponibilizada impressa e em meio digital, disponível no site
das Subprefeituras.

Art. 21. O Executivo criará e implantará, em conjunto com a sociedade civil e de acordo
com o disposto na Politica Municipal de Educação Ambiental, programa de educação ambiental
voltado à gestão participativa das praças, abrangendo no minimo:

! — campanha de conscientização acerca do disposto nesta lei;

ii — estratégia de distribuição e capacitação para o uso educativo da cartilha referida no
art. 20 desta lei, envolvendoescolas, equipamentos públicos e organizações da sociedade civil.

Parágrafo único. Poderão ser destinados recursos de fundos municipais, especialmente
o Fundo Municipal do Meio Ambiente e DesenvolvimentoSustentável — FEMA, diretamente ou
por meio de editais, ao programa de educação ambiental.

Art. 22. Recursos oriundos de Termos de Compensação Ambiental e Termos de
Compromisso de Ajustamento de Conduta poderão ser destinados a implantação,
requalificaçãoe reforma de praças.

Art. 23. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras podera proceder estudo
quanto às possibilidades dos recursos gerados por termo de permissão de uso de comércio e
serviços instalados em praças serem destinados à mesma ou a outras praças dentro da
respectiva Subprefeitura.

Art. 24. (VETADO)
Art. 25. O Executivo adequará a legislação que normatiza os Termos de Cooperação

ao disposto nesta lei.

Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNlCÍPlO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2015, 462º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFElTO

FRANCISCO MACENADA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2015.

* Estetextonão substitui o publicadono Diario ºficial daCidadeem ttíOôfZQ'iõ_p. t o. 1—4

Para :ntormaçoessobre revogaçães outaiteraçoes aesta normaVisite_o Site wwwcamaraspgostar-
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Base de dados : legis
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Total de referências : 1
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1] 1
Título: DECRETO Nº 56.333 13/08/2015 (ver âocumenm)

Sem revºgação expressa
Ementa: Cria & Area Verde Especial denominada "Parque Pôr do Sol".
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Folha res
Proc; Nº 01—588 / 2016

i
Ã

no Lucchetti
RF 11.455

CÃBÉARAMUNÍCIPAL DE

SAO PAUL0
e

MMWW

DECRETO Nº 56.333, DE 13 DE AGOSTO DE 2015
Cria a Área Verde Especial denominada "Parque Pôr do Sol".

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO as caracteristicas singulares da Praça Coronel Custódio Fernandes
Pinheiro, conhecida como Praça Pôr do Sol, que evidenciam tratar-se de uma área verde
especial, a demandar gestão diferenciada visando a defesa e a garantia da qualidade
ambientaldesse consagrado espaço público de contemplação, convivência e lazer,

DECRETA:
Art. 1º Fica criada a Área Verde Especial denominada "Parque Pôr do Sol", localizada

entre a Avenida Diógenes Ribeiro de Lima e a Rua Desembargador Ferreira França, no Distrito
de Alto de Pinheiros, Subprefeitura de Pinheiros, com 28..'358,05m2(vinte e oito mil trezentos e
cinquenta e oito metros e cinco decimetros quadrados), que engloba a Praça Coronel Custódio
Fernandes Pinheiro, conforme configurado na planta juntada à fl. 7 do processo administrativo
nº 2015—0.131.042—5.

Art. 2º Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio
do Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, o gerenciamento da Área Verde
Especial, dotando—a dos recursos materiais e humanos necessários, bem como a elaboração e
aprovação de seu Regulamento de Uso.

Art. 3º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFElTURA DO MUNlCÍPlO DE SÃO PAULO, aos 13 de agosto de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFElTO
JOSÉ TADEU CANDELÁRIA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente

FRANClSCO MACENADA SlLVA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de agosto de 2015.

Este texto [não stibstitoi o put?) "ª
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Folha __69

Proc. N 01—588 / 2016

B rítmo Lucchetti
RF 11.455

%

3

CÃÉARAMUNICIPAS.DE

SAO PAULO
&ewemos ªemâ ªorãsmemw
éâãesreâtwâe se &masmeoâegão

ªngariar: se &omweorsção río àsgêsâerêvo

PROJETO DE LEl 01—0058812016 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)
"Autoriza a criação do Parque Jaguaré na área das quadras F782, F783, F785, F?86,

F787 e F789, do setor 079, após a desapropriação, na subprefeitura da Lapa e dá outras
providências.

A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1º Autoriza a criação do Parque Jaguaré na área das quadras F782, F?83, F785,

F786, F?87 e F789 do setor (379, após a desapropriação, na subprefeitura da Lapa e dá outras
providências.

Art. 2º As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,

Art. Sº O Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da
data de sua publicação.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões...Ás Comissões competentes."

— Este texto não súbsíitúíf
* Parainformações sobre si __
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Folha ;_70
Proc. ;Nº Gil—588 / 2016

B no Lucchetti
,

“

RF 11.455

CÃNKARA MUNXCIPAL DE

SAOPAULo

PROJETO DE LEI 01-0059012016 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)
"Autoriza o Poder Executivo Municipal a declarar de Utilidade Pública para fins de

desapropriação, as quadras F782, F783, F?85, F786, F787 e F789 do setor 0?9, situado na
subprefeitura da Lapa e da outras providências.

A CAMARA MUNlClPAL DE SAO PAULO decreta:
Art “lº Fica o poder Executivo Municipal autorizado a declarar de Utilidade Pública parafins de desapropriação as quadras F782, F783, F785 F?86, F787 e F789 do setor 079

situado na subprefeitura da Lapa
Art 2º As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados da

data de sua publicação
Art 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala das Sessões... Ás Comissões competentes."
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SAO PAULO
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

- Senhor Presidente,

Tramita nesta Comissão o projeto de lei nº 0588/16, de autoria do
Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza a criação do Parque Jaguaré, na área
das quadras F782, F783, F785, F786, F78? e F789, do setor 079, após a
desapropriação, na Prefeitura Regional da Lapa.

Solicito a V. Exa. o encaminhamento ao Poder Executivo de pedido
de informações para saber com relação ao projeto:

lº - Os dados apresentados no projeto são suficientes para a
identificação dos imóveis? Em caso negativo, qual a correta identificação?

20 - Os imóveis indicados possuem vocação para abrigar parque?

3ª — Os imóveis indicados já foram objeto de decreto expropriatório?

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei nº 0588/16 e saliento a importância
de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido.

Sala da Comissão de Con ' ' ' ' a ão Participativa,

ARIO C NETO
Presidente da Comissão e C ituição, Justiça e Legislação Participativa

PalácioAnchieia Viaduto Jacarei,100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(1l)3396«4000 www.oamaraspgovbr
lF-p10588-16. B
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CÃBÃARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

São Paulo, 06 de abril de 2017.

Ofício SGP-12 nº 19212017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do
art. 32, 5 2º, inciso lll, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência
pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 588/2016, de autoria do Vereador
Eliseu Gabriel, que “AUTORIZA A CREAÇÃO oo PARQUE JAGUARÉ NA ÁREA DAS QUADRAS F?82,
F?83, F785, F?86, me? E F?89, oo SETOR 079, APÓS A DESAPROPRIAÇÃO, NA SUBPREFEITURADA
LAPA E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

x W:€£€%,___ .7% »
,

& 573,41?- var-.."residente/v" .

Anexo: cópia do requerimento citado e do texto do projeto.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 - São Paulo-SP - 11 11111 3111 ;Tel.: 3113-8000 ;E—maii: prefeito©prefeitura.sp.gov.br *

%

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei 100 2º andar, Sala 213—A São Paulo— SP— CEP (31319—900Fone (11) 3396-4746—const ustica camara. s ovbr
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CÃRAARA MUNKIPALDE

SAO PAULO

cóPIA
Ofício SGP-«12 nº 75912017

São Paulo, 13 de novembro de 2017.

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento interno e nos termos do
art. 32, & 2º, inciso m, da Lei Orgânica do Município, ;gjjggq a Vossa Exceiência o
pedido de infomações efetuado no Ofício SGP12 nº 192/2017, sobre o Projeto de Lei
nº 588/2016, de autoria do Vereador Eiiseu Gabriel, que “AUTORIZA A CRtAÇÃO DO
PARQUE JAGUARÉ NA ÁREA DAS QUADRAS F782, F783, F785, F786, F?87 E
F789, oo SETOR 079, APÓS A DESAPROPRiAÇÃO, NA SUBPREFEITURA DA
LAPA E DA OUTRAS PROVIDÉNCiAS."

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

;
23 Aªªa; 236???

A e A:: E; e % m & Í

Anexo: Cópia do Ofício SGP12 nº 192/2017 e do pedido de informações «

5 g?
»

&

% of
& w ,A Sua Excelência o Senhor Aew—ªí? ªªª Amma;D 'É J D "WªMªwou or oão oria

MA?Digníssimo Prefeito da Cidade de São Pauio
Viaduto do Chá 15 9º andar— CEP 01415—001 São Paulo SPTel.: (1031138350 '

Palácio Anchieta — Viaduto Jacareí 100 2º andar Sala 213—A— São Pauto SP- CEP 01319-900Fone (11) 3396—4746—cc camaras ov br
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Processo no *“

cigana montavaos Vilªcíulswaerelrãªãõ”"?SCfffíentgSAO PAULO “Em

São Paulo, 14 de setembro de 2018.

Ofício SGP—12 nº 48512018

Senihor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, nos termos do. art. 68 do Regimento Interno e nos termos do
art. 32, 55 2º, inciso lll, da Lei Orgânica do Município, [ªlelº a Vossa Excelência o
pedido de informações efetuado nos Oficios SGP—12 nº 192/2617, 7599017 e
lgg/Zºlª, sobre o Projeto de Lei nº 58812016, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel,
que “AUTORlZA A CRlAÇÃO DO PARQUE JAGUARÉ NA AREA DAS QUADRAS
F782, F783, F785, F786, F787 E F789, DO SETOR 079, APÓS A

DESAPROPRIAÇÃO, NA SUBPREFEITURA DA LAPA E DA OUTRAS
PROVlDÉNClAS”.

Na oportunidade, "

renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, & Secretaria dessa
Comiseagàm

% _

> / / “residente
á/

Anexo: Cópia dos Ofícios SGP—12 nº 19212017, 759/2017 e 12812018.

.

%

%Ámeearoeia LA . we Mage Moi—af
_A Sua Excelenoia o Senhor “amemN.???é“?Bruno Covas wwe—o— fã,53Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo %%%& f? “ge ; fâViaduto do Chá, 15, 9“ Andar — ATL Sagª:“: ”?"”?CEP 01415—001 _ São Paulo - SP

&

“”“"” ., fwªº
Tel.: (11) 3113—8350

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 2º andar Sala 213-A São Paulo- SP- CEP (31319996%?
Fone (11) 3396—4746/5285— oo sao aulo.s .le br
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CÃªãRAMNKIPAL DE

SAO PAULO WINE"; f o N clmãeítew
RF. 1.1261

São Paulo, 15 de abril de 2019.
Ofício SGP-12 nº 15512019

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição Juetíça
e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento lntemo e nos termos do
art 32 & 2º morse lll, da Lei Orgânica do Município, [ºligº a Vossa Excelência pedido
de informações efetuado nos Ofícios SGP—12 nº 19212017, 75912201?, 128/2018 e
48512018, sobre o Projeto de Lei nº 588/2016, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel
que Autoriza a criação do Parque Jaguaré na área das quadras F782 F783 F785
F786 F787 e F789, do setor 079, após a desapropriação, na subprefeitura da Lapa e
dá outras providências,

Na oportunidade,“ renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

EDUARDO TUMA
Presidente

,”
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Anexo: cópia dos Ofícios SGP-12 nº 192/2017, 759/2017, 128l2018í “ “ * “
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saw; MUN (gaªrª;
A Sua Excelência o Senhor âwªâíªaoªº»?le
Bruno Covas ªiª» ªçªí? 1?“&ª/

fººlPrefeito da Cidade de São Paulo ª“ ““ ágàgªwswwfwViaduto dO Chá, 15, 90 Andar - ATL %

CEP 01415—001 - São Paulo - SP % &Tel-: (11) 3113—8350 . a?“ o

'

; ªw"—

RÍMÉG

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí 100 2“ andar Sala 213—A- São Paulo- SP- CEP 01319900
Fone (11) 3396474615285—oo sao aulo.s le .br
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%%waºa (% íª//Éf43/m%fe 6:43— O ão ?azx/o

São Paulo, à“! de iªi ªªª—ff? de 2019.

GABiNETE QG PREFEÉTÓ
%

€; A

'" ? ªi “'

OÁÍcío%. 3 of. n % Ú %
% qi ”“” &.»

Ref.: Ofícios SGP—12 n*] 128/2018, 759l2017 e 19212017 ÇOCREG
457312019

?Giha no ª? diª ?Í'QC—

NeMáe 20333»,
Senhor Presidente gemendº (je umaasª?RE 11.2?2'5—38? ?

Reportando-me aos ofícios acima referenciados, em
atenção ao pedido de subsidios formulado pela Comissão de Constituição;!)
Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei nº 588/2016, de::
autoria do Legislativo, que autoriza a criação do Parque Jaguaré na área dasªf
Quadras F782, F783, F785, F786, F787 e F789 do Setor 079, após aff
desapropriação, encaminho a essa Presidência cópia das informações—;;

prestadas pela SecretariaMunicipal do Verde e do Meio Ambiente.
Na oportunidade, renovo-Ihe meus protestos de'ªªfª«

apreço e consideração.

Secr tário Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MTGSªzdrs
Resp 5 «16
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mo ;“ ;* já"??? 518285»?
Fernando de Lima Gaspa

_

“

RF. 11.2?2-SGP—l

&

“aum; &; & .;âapa Hêgãtaí cia, càáaáéáamsáméàà áé'mama mma àrea mkbiêça &
gaããmsâm ha$humàíz eam amªmi—za; &armsgmnââwâe as; Úrazgui da; Qapªnamawmªaârâmúnmã fâ. 333632193.
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,

Folha nº %? cio Proc.

Nº Óiª“??? deZOçriég
Fernando de Lima Gasp

* RF. 11,2?2-ªÍ—GP—i“

do PA nº2017—0_.0624.251—6 .

' Em /

INTERESSADO: SGMIATL
& , [“iASSUNTO: Projeto de Lei PL 590/16 -— Vereador Eliseu Gabriel gt 5

;.

DEPLAN-G
Sr. Diretor

Em atenção ao solicitado aii 08vº encaminhamos o presente com a manifestação
de DEPLAN-1 (fis 08 a 12) que acolhemos.

,

Compiementarmente, visando subsidiar decisão superior quanto a conveniência e
oportunidade em que o PL 590f16 prospere, cabe ressaltar:

A

_

1- que não consta esclarecimento sobre a não inclusão da Quadra Fiscal 788, do
Setor 079 na área proposta para DUP, já que esta também consta no croqui
patrimonial 01893 como área particular;

2» as Quadras Fiscais785, 786387, 788 (não incluída no PL 590/16) 'e 789
possuem um total de 5.188,00 me de áreas municipais (iSM, um, mm, em,
BM e 41%, respectivamente), conforme indicado no referido croqui patrimonial
81893 (ilsiB);

_

.

3— a área de abrangência das quadras 782 e 783 está enquadrada em uma ZEIS-
5 e as quadras 7854 788 787, 788 e ?89 são abrangidas por uma ZEIS-3
conforme a Lei de Parcelamento Uso e Ocupação do Solo (LPUOS) institur'ad
pela Lei Municipal 16.402/2016; ,

49 a presença de área edificada ao longo da faixa“ destinada a rede de
transmissão de energia (Figura i —— 8.09), cabendo verificar se trata-se de
ocupação nas áreas municipais referidas no item 2;

5— embora tenha (sido identificado remanescente de mata atlântica naárea de
interesse eindicios da presençaole nascente nas proximidades, e que seja
uma importante medida garantir a proteção destes elementos naturais através
da criação de parque municipal, é ' necessária análise mais aprofundada
quanto a vocação da área para parque, contando com a participação do
'DEPAVE e tempo“ hábil para vistoria ao local. Também cabe consulta à
Eletropaulo, smj, sobre asmedidas de segurança para instalação do parque

lcª)“ª
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do __PA nº2017—0.r062.251—6 Em !

gvmmmgw .%%%wa

no que se refere ao campomagnético e a segurança das torres, que
porventura estejam na área de abrangência do parque.
no Oademb He Propºstas da Prefeitura Regional da Lapa, instituído deb
Decreto Municípaí 57.537/203 6, que regulaménta os artigos 344 a 346 da Lei

Muhicipa! 360502014, consta entre as'suas diretrizés & criação de novos
parques, mag não especificamente o parque proposto pelo PL em epígrafe;
fínaimentge, Vsahentamos 'a informação dq DEPLAN—4 à fl.“!â que não consta
DUP para as quadrás 782, 783, 785, 787 e ?89 com afinalidadedg
desapropriação deimóveis para implantação de parque,

28ÍO4Í201 7

, : Arqª HÉLIA , BEIRA
Diretora (da DivisãofTéçnz' *

, . ejamentc -— DEPLAN 1
'

" VMA
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Fama nº ª?, ' dº Prºc» ª êVMMfÚêííªLâN—Íàuª'
*

mm;:

Nº w ªfã—% dem & à , Eifºªffªªég , : 15“
Fernando de Uma (Sespa <>

3RF.11.27?—€G?—i
»

ªx &

nscnswo nº 28.391; na r; na Dezemqfo ná l989
Declara de intéreSse social, para desa—
propriação,'ímõveªs situadºs no ª39 sub—distrito * Butanta, necessarios a constpª

rm ção_de casas populares. - ' '
V

LUIZA ERUNDINA na,sousa,_yrefeita do Município—de são paª ,10, usando das atribuições que lhe são cºmªaúdas pof lei,e na conformidade.do disposto no artigº ZP, inciso “V, dª'Lei nº 4.132,'de-10 de setembro de 1962. _
'

«0.3 C_R E T'A :, ,

Art. 1? — Ficam declarados de interesseaoCial, para serem desapropriadds,judicialmente ou adquítidos mediante acordo,'as imóveis ae propriedade particu—lar. situados no 139 subdistrito — Butantã; necessários ã:construção de casas. pºpulares, contidos« na área dg218.343,00 mz (duzentos e dezoito mil, trezentºs,e uareªvta e oito metros quadrados), delimitada pelo per metro*
1—2—3—4-5—6-7—8—9f10—11—12—13—14»lS—lS—l7—18*19—20—21—22—
23—24-25—26—27—28—29—30—31—32—1, na planta anexa —n9
P»26.lBB—C3, da agquivo do Departamentoidé Desapropria—.ções; & qual, rubricada pela Prefeita, fica fazendo parte“integrançe deste decreto. "

. M' *

( Art. 29 — A expropriante) 'no — exercício(das prerrogativas que lhe são asseguraãas por estaº deste_to.-poderã, inclusive, alegar urgência para gfeito de prªVia imissaó na posse, nos termos do artigo 15 do Decreto— _lei n? 3.365. de 21 de junho de'1941, com a redação - quelhe foi dada pela Lei n? 2x786, de 21 de maio-de 1956, é,'de conformidade com o diapostº no Decretº—lei nº I;DTS,-de 22 de jangíro de 1970. * **
.

.»
, Art. 39,—.As áesgesas áecorrentes da exªcução deste décfetp correrão por conta de recursos do Pug'do de Atendimento 5 População Moradora em Habitação Subªnormal — FUNAQS, da'Secretaria da.Habitação e. Desenvolvªmento_0rband — SEHAB. '

.
“

'

_ Art. 49 — Este decreto entràrâ' em vigor.na daga de aua.publicação,.revogadas_ as: disposições emcontrario. *

,
* * ',aâfgªaa? »? cranàáan Jª 3

PREFEITURA ao MUNÍGIP'ZEÓ"DEªwSÃO—"PAULOgªnas—“ªªh?'deª'ªªDÉZ'êmbfo
.de 1989i 436? da fundaçãº de—São;?gçl9**'»v,ª3' »**'çg *

LUIZA EBUNDINA DE sousa, PREFEITAaªÉÍª ”* $ª”?HÉLIO PEREIRA BICUDO, “Secret-353510 aos-'íuêgqçibç uªifiaiõõàf.mm ANTORIO xana,. Secretâríbª'dásf Finªnças?“ ªª: ªªª—“ª" “

ERMÍNIA imagina-'na pn 333333339dj_sçagtjªgâx'13275ãf'. 'Habiltªgçãº e ºesenvolviúentººrbªnº.; <LADISLAS DDWBOR, Secretaria dos Nçgoçios_gxtraoráinarios '
Publicado na'Secretaria do Goverúbf'múhicipalgª em 11 deºDezembro de 1939, '

.
'

, n , .,. '

JOSE EDÇAIÉDQÇMARTINS cannozo,» Secretário doGºvenDMmicipal
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Folha nºw—330 Prºtº *

. '"94“?de 20,152
Fernando de Lima Gas PREFEITURA DE

_Riª, 11,2?2—569—1 “ªªªgªgªgª '

Já; &

.
,

Folha de inf WÍFÉgPEAN
Do P.A. nº ªí?—0.062.256? “

em 08 f 03 / 2019 (aa?
a

,
&

_ _

_

' em
'

iNTERESSADO': Câmara Municipal de São Paulo SGMIATL
ASSUNTO: PL nº 558/16 —— Ver Eliseu Gabriel —— Cria o Parque Jaguaré ——

Prefeitura Regional da Lapa

DPA— Divisão de Patrimônio Ambiental (Depian-4)
Sra. Diretora,

Em atendimento ao solicitado sob fis. 03, no que tange as atribuições
desta divisão, informamos o que segue:

_ '
_

Trata 'O presente do Projeto Lei nº 558/16 ”do Vereador Eliseu Gabriel,
que “Autoriza a criação do Parque Jaguaré na “área das quadras F782, F783, F785,
F786, F87 e F789 do setor 079, após a desapropriação, na Prefeitura Regionai— da
Lapa e dá outras providências”. Salientamos qUe já tramitou por esta divisãoteonica o
Projeto Lei nº 590116 também do Vereador Eiiseu Gabriel onde deciara de utilidade pública
para fins de desapropriação as quadras citadas aoima por meio do PA 2017-0062 251—6

conforme parecer técnico de Depian 1 (em fis 10 a 14 V)
Em reiação ao Piano Diretor Estratégico (Lei 1605012014) verifica—se

que não está previsto nenhurri parque para a área em questão, conforme o Mapa 05
— Rede Hídricae e Áreas Verdes, eiençado no Quadro 7 da referida Lei, conforme
Figura 1, na Prefeitura Regional da Lapa no distrito Jaguaré.

' £
. Mapa ªªª-gira? $a Ewaàe ;; i.egencâae

gr, , Vr. . », » «ª, m—«m- ,.” «- *

. íograoouro SS?

mm:-%

Risa ? friends
' “feia Caem não afaga

, Memoipzos da RMS?
.ª enorme 2010 » amarem

RGB

,” Daenagem

& QuadrasFiscais
apontadas ao PL
nº 588316

& ' ª? m geosarnpa prodamPegeaasPoohcm—SBCasoxºsd=13328 _

º o um ' Hora: owosszoie 15 47 ze

Figura 1 —- Mapa 05 — Rede Hídrica e Áreas Verdes (Lei nº 16050114) « Fonte: GeoSAMPA
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%VMA; DEâJâ—Mafí ' ».;u . une., «

íffâfíª (Mim?
e .* “ " ' %PREFEITURA DE

., &SAO PAULO «? , ;ªí!-IRBE £ MER? AMBIENTE «,
_ , ,_ Folha de informação n.º

Do P.A. nº 2017—0.062.256-7 em 08 i 03 ! 2019 (a)

Para os itens questionados (em fls 03) peka Comiesão de Constituição
Justiça e Legisãação Participativa, informamos o que segue:

“1“ — Os dados apresentados no projeto são suficientes para identificação
dos imóveis? Em caso negativo, qual a correta identificação?”

O PL nº 588/16 identifioalas áreas do setor 079 nas quadras fiscais:
782, 783, 785, 786, 787 e 789, tooalizada entre a Rua Peixe Boi e Rua Carlos Alberto
S. de Freitas e Rua Um e Rua Peixe Boi, conforme indicada na figura 2.

Figura 2 — Localização da Área — Fonte: GeoSAMPA

“2ª - Os imóveis indicadosposeuem ªocação pára abrigar parque?”
As áreas apontadas no PL nº588!16 é caracterizada por três áreas

distintas, descontínuas e secoionadas pela faixade servidão non aedíficandi da linha
de transmissão, como pode ser'observado nas Figuras 2 e 3.

“___“
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Foiha nº &“ de Prat;ª

' PREFEITURA DE
*

Fernandº de Unga 6350 _ ,"
,

W .. . ,

,

RF umª“ ,,
" ' sãommo *“ ' *

veenesmseA&Bííân's ' ©5396? “44,Folha de informação n.º
Do P.A.,nº 2017—0.062.256-? * em 08 f 03 ! 2019 (a)

“eª)??? &Cªªº— &
». ,., (X &? i ª ªs“ ª M

—

.

F
,—

— ; , Benassi-aº
(
x

2M
8.393,025mª

* BM
ressacasmª

”5M
say-,cºmº

[Perímetrº
reteríva ao nªs 28,39% 303153239

“

mºviam—ememodificada ana—fé:& acorde 4 M
entre :? PNBE ee Csmieemet S.A. crea. mºb. ' 2.752,50 mª
Áreas SM <: SM passam pum o domíniº da?M$8

Figura 3 —— CroQuí'Patrimonial nº 303022 < Fonte: GeoSAMPA

"'3º - Os imóveis indicados já foram objeto de decreto expropriatório?”
Em "cºnsulta ao banco de dadºs do Damaia-4, verifica—se que não há

registro de publicação de Decretó de Utilidade Pública visando à desapropriação da
área em questão para implarxtação de parque;

A

'

'

De acordo com e Croqui Patrimonial nº 303022 eériste o Decreto nº
28.391, de 11 'de dezembro de 1989 que declara de interesse socíat, para
desapropriação, os imóyeis de propriedade tpartíeuiar, “necessários à construção de
casas populares (em fls. 15). Perímetro modificado atraves do acordo entre PMSP e a “

Continental S.A. Credrlmobq observado na Figura 3.
C E?

, r&“íím”% a
.

;—»..wa _“

ejs—wº
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$VMÁÍDEPLÁN "

os,/mew
353.

PQEFEITRÁ os W ;; .

Ç

.. , “&SAO?AUI.0 _ .
_, ,.__

VÉRQE ?. remo A&BEENEí

. Foiha de informação n.º
Do Riº.. nº 2017—0362256-7

&

em 08 f 03 ! 2019 (a)

Pela Lei de Parcelamento Uso e Ocupação do Solo -— LPUOS (Lei nº
164022016), a área em questão está inserida em Zona Especial de interesse
Sociai ZEiS-3 (quadras 785 786, 787 e 789) e ZEIS—5»(quadras 782 e 783)
iocaiizada na Maorozone de Estruturação e Qualificação Urbana, representada na—

Figura4
, &

Zoneemento çLeí nª 1543233 e;
,

Emi—ªªª
Perímetros des Zonas (1)
mentªção semanais

ZEU
& zeu
& ZEUa
ZEUP
% zeop

* %% zeosa
%% zoos—3 ªgiª “?7 , r“*ªºªª %% leme

pssssnvacão
ZPR
zen

ZÉR
É:» ZER'Í

zen—2
Essa

ZPDS
%, zºos

, ZPDSr
ZEPAM
%% ZEPAM
ZEP
& zerº
zoa
zoe

,
CLUBES PRaíàSEÉN—J7EÃRQS

*

— noi
Link: imp * ages geosampa.orodamfPaginasPubiicas—ªjBC.ssex'iidzâãwã

» ,

35: ªº:-2
om e Hora: sam—zm n so— if

' & Quaúms Fiscais apontadasao PL nª asmª

,,,L Pre-ça CentenoÉscaia
fm: »»33v M

Figura 4 » Zoneamento (Lei nº 16402116) — Fonte: GeoSAMPA

Visando a identificação de vegetação, empreendemos a sobreposição
_

da área com o“ mapeamento dos remanescentes de fragmentos de vegetação do
bioma da Mata Atlântica no Municipio de São Paulo, realizado no Piano Municipal da
Mata Atlântica, conforme Portaria nº 064/SVMA-Gl2016.

Dessa forma foi poesivei observar 'que existem fragmentos significativos
da referida vegetação, referente à categoria Campos Gerais. Estes fragmentos estão
inseridos na área do PL nº 588116, conforme podeser observado na Figura 5.
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cãº Proc,

NMae ªªª—Mºª”

N'Fernando de uma Gasp
. ,.RF. triª—SGP—í; '

Foiha nª,...êííw
"i?

P&EÉEITURADE
SAO PAULO

* “35295 É MEXG AMªiíi'ªê'H "

Do P.A. nº 2017—0362256-7
sªgas;—)Folha de informação n.º *" »“

em 08f03/2019 (a)

?"
WMA iPmafâa :?wmª—sõ;

785

' "

Municápms da RMâP

& QsaáfasFiscaisWáas nº Pi. 31” 588.818

Legenêas

Puííticc—Admmcstrawo

iam—samumclmos

% moaoaama
wahmºumg
weamzmmms

“Z Dssmxma

nu,—WW. Wim

Remanescenâes da Qmma
Mata Mântzca

BÚSCÇUQ Heterogenw
Campº Em Mºntana
Çamm (le Vanzea & ªvºêgfiacaaHumm
CªmpeãGams

% Mais ºmni—fam serasa
kêata Úªºu'aíl'êa

Link: him images geomzpapro—damrPagmasPubâzcasíªãâc aspx7nd=25365
í 'v “

?.; ºm & Hom: 33332sz 323121
& )

Figura 5 «— Plano Municipal da MataAtlântica .- Fonte: GeoSAMPA

Era o que tínhamós & informar, para prosseguimento.

São Pauio, (38 de março ,de 2819.

oordenadora
DPA — Divisão de Planejamento Ambiental (Deplan—4)
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Foiha no “giª doWProc.
“*

“ FEITÚRA DENo €€€ 533 de 20 (; PRE

Fernanda de Lima (Sawªi)
SÃO PAULO

RF 11 2??SPP .; Viâªíªãâãºãa'âmENYE?

Do PA nº zm 7—0.062.256-7
*

em ªí./ªªª ÉZOiBGN

,
|NEx:—FECNICA_0007_CPA1DPA_2019

lnieressodo: Munic?pio de São Pauio
Assunfo: PL 588/i6 —- VER. ELiSEU GABRÍEL -— CREA O PARQUE JAGUARÉ —

SUBPREFEITURA DA LAPA

DEPLAN-G
Sra. Diretora,

Com escusas do iempo ocorrido, conforme soliciiaçõo, enviamos a
informação iécnica desia DPA em 1 relaçao ao Proieio de Lei em quesiõo.

Reiomondo ao indagado em folha 03, pela Comissão de Consiiiuiçõo,
Jusiiça e Legislação Parricipaiiva, respondemos:

iº Sim, os dados são suficientes «paraxideniificar ciaramenie a area.
2º Sim, os dados sobre a vegeiaçõo esiõo demonsirados em corºa ferro que

sao fragmenios significoiivos referenie a categoria Campos Gerais que esiõo
ideniificados no Piano Municipal da Maia Arianºfica. '

3ª Sim, os imóveis fizeram parie do Dis 28.39i pré ii.]2.89, “que foi

posieriormenie modificado airaves de acordo enire a PMSP eo Coniineniai S.A

Crédiio Imobiiiario passando as'óreas “vi a SM ao domínio da PSMP, de acordo
com o Croqui Pairimoniai nº 303022 demonstrado em folha 'i 7 dessie PA.

Acresceniamos que no PDE, não esiói previsio parque conforme Mapa 05, do
Quadro 7 .

,

Fizemos o ievaniomenio sobrema iiiuiaridade da area e verificamos que ”rodos
os'ioies das quadras 782, ?83, 785, 765, 787, 789, são do mesmo proprieiario.
inclusive a quadra 788 que não foi inserida na área para compor o Parque Proposto
neste PL, perience a Çoniinenial S/A de Crédiio imobiiiario em Liquidação. Da
Quadra 782 — do lote 000! oie a Quadra 789 ao lote 0015, sem exceção.

SVMAIDPA -— Rua do Paraíso; nº38?, 40 andar, Paraíso, São Paulo, SP, CEP: 04103—000 M
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*

““ DO PA nº 2917—0.062.256—7

Geºâampa
& Mapa

Pgaszfrism ªºSãºPªiªº&& iªíw'r'êi'fmºãnªâª ZWÉ-ªªfªffá
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Figura 1 - demonstração da tífularídcde — GEOSAMPA— 12-03—2019.

SYMA/DPA - Rua do Paraíso, (103817, 4º andar, Paraíso, São Paulo, SPQCEP: 04103-000
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Folhanºwª ª" do Proc
* PREFEITURA DENº &? ª??? (16:20 na 5” PA LFernando de Lima Gaara?

ºvegªgºaaiº 133335
_ M..-". . __

f— «a,RE 112?2 SG Folha de informaçao n.º fªfª W
Do PA nº 2017—0062256—7 em figª/201 sªl

Demonsiramos que a siiuaçõo aiuol da area conforme consulia ao
GEOSAMPA, a area permanece desocupada.

indicação das quadras sobreo Orlofolo — Emplasa 2010.

A justificaiiva dada ao Pl. SBB/ló em folha 5 descreve que a proposla do
Parque Jaguaré é uma reivindicação da populaçao local visando a ampliação
das áreas verdes e de lazer e como consequência a melhoria da qualidade de
vida da população local e Também ao meio ambiente pela possibilidade de
implemenraçao de arvores melhoria da qUaliolade de ar permeabilidade do solo e
por consequênciamelhoria a saúde.

SVMA/DPA -- Rua do Paraíso, 519387, 40 andar, Paraísº,' São Paulo, SP, CEP: 04193-000 M
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PARECER Nº jazigº!”diª DA COMISSÃODE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0588/18.

Trata—se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eliseu Gabriel, o qual
autoriza a criação do Parque Jaguaré na área das quadras F782, F783, F785, F786,
F787 E F789, do setor 079 — Subprefeitura da Lapa.

De acordo com a justificativa, a proposta é uma reivindicação da população local e
visa à ampliação das áreas verdes e de lazer na região do Jaguaré.

Sob o aspecto juridico, na forma do Substitutivo ao final apresentado, o projeto reúne
condições para prosseguir em tramitação.

Para poder emitir seu parecer, esta Comissão solicitou ao Poder Executivo
informações sobre a área retratada na propositura, notadamente sobre a possibilidade
de identificação dos imóveis, se possuem vocação para abrigar parque e se já foram
objeto de decreto expropriatorio (fls. 71—76).

Em resposta (fls, 77-87), o Poder Executivo encaminhou análise realizada em razão
do Projeto de Lei nº 590!16, que autoriza o Poder Executivo Municipal a declarar de
Utilidade Pública para fins de desapropriação a mesma área indicada na presente
propositura. Informa, em breve síntese, que a área é identificável e desocupada; que
os imóveis indicados encontram-se no interior de delimitação maior que identifica
cobertura vegetal remanescente do Bioma Mata Atlântica no Municipio de São Paulo
como Campos Gerais; que não consta proposta de parque para o local no Plano
Diretor Estratégico (Lei nº 16.050/2014); que as quadras fiscais indicadas compõem
três conjuntos de áreas distintas e descontínuas, com um agrupamento destacado em
razão de faixa non aedifícandi das torres de transmissão de energia de alta tensão que
atravessam a região; que não consta decreto de utilidade pública para a quadras
fiscais indicadas. Além disso, ponderou—se que é necessária análise mais aprofundada
para avaliar a vocação da área para a criação de parque.

No caso, a proposta autoriza a criação de parque, após desapropriaçãoda área, o que
pressupõe a declaração de sua utilidade pública.

A declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação da area citada, está
fundamentada no artigo 8º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,
que dispõe:

Art. 8º O Poder Legislativo pOderá tomar a iniciativa da desapropriação,
cumprindo, neste caso, ao Executivo, praticar os atos necessários à sua
efetivação.

%

Www-i
&

;, ª" , A, "», í "pantanªl—iii; tvª?» fiº,—ttk fuiii-v
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No caso, a finalidade a ser dada ao imóvel é a criação do Parque Jaguaré. Enquadra-
se, assim, no disposto pelo art. 5ª, alinea “k” do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 1941,
que reza:

Art. 5º Consideram-se casos de utilidadepública:
(.,.)
k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos,
isolados ou integrados em conjuntos urbanos ou rurais, bem como as
medidas necessárias a manter—lhes e realçar—lhes os aspectos mais
valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais
particularmente dotadospela natureza”;

Note—se que a área objeto da propositura, nos termos da resposta ao pedido de
informações formulado por esta Comissão, pertence ao mesmo proprietário. Logo,
tendo em vista que os lotes de Quadra Fiscal objeto deste projeto não são de
propriedade do Municipio, mas, de particular, subsiste a viabilidade da
desapropriação.

Por outro lado, trata—se de área inserida em cobertura vegetal remanescente do Bioma
Mata Atlântica —— tipologia Campos Gerais. Neste aspecto, destaque—se que o Plano
Diretor Estratégico, prevê os objetivos e as diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas,
Áreas Verdes e Espaços Livres, dentre os quais a proteção e recuperação dos
remanescentes de Mata Atlântica, a ampliação da oferta de áreas verdes públicas e a
compatibilização, nas áreas integrantes do sistema, dos usos das áreas verdes com a
conservação ambiental (Lei nº 16050, de 31 de julho de 2014, arts. 267, inc. lll e 268,
incs. i e Vl).

No mais, a proposta cumpre com os requisitos da declaração de utilidade pública
delineados por Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de Direito Administrativo, 5ª
ed., Malheiros Editores, p. 420, dentre os quais:

a) manifestaçãopública da vontade expropriatória; o) fundamento legal em
que se embasa o poder expropriante; c) destinação especifica a ser dada
ao bem; cl) identificação do bem a ser expropriado.

Assim, sob o aspecto estritamente juridico, a propositura reúne condições para ser
aprovada, encontrando-se amparada nos artigos 13, inciso l e 37, caput, da Lei
Orgânica do Municipio de São Paulo, cujo teor estabelece a competência do Município
para legislar sobre assuntos de interesse local, e inclui a consequente iniciativa das
leis a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e
aos Cidadãos, respectivamente.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.saopaulosplegbr
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Quanto à conveniência da implantação do parque, tendo em vista as ponderações do
Executivo no sentido de que a Subprefeitura da Lapa já conta com sete parques
enquanto outras teriam número bem menor; que o parque objeto do projeto não está
dentre os propostos pelo Plano Diretor; e, ainda, acerca da condição da área,
constituida por três áreas distintas, descontínuas e seccionadas pela faixa de servidão
non aedífícandi da linha de transmissão, são questões cuja análise caberá às
Comissõesde mérito pertinentes.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas pelo menos 2 (duas)
audiências públicas, conforme art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE, nos termos do Substitutivo abaixo aduzido,
afim de adequar a propositura aos limites da iniciativa desta Casa para a disciplina da
matéria.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0588116.

Declara de utilidade pública para fins de
desapropriação as quadras F782, F?83, F785,
F786, F787 e F789, do setor OT$), situadas na
Subprefeitura da Lapa, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Ficam declaradas de utilidade pública, com fundamento na alinea “”,k do art. Sº
do Decreto—Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, para serem desapropriadas
judicialmente ou adquiridas mediante acordo, as quadras F782, F783, F785, F786,
F?87 e F789, do setor 079, situadas na Subprefeitura da Lapa, conforme mapa digital
da Cidade de São Paulo.

Art. 2“ A área descrita no artigo 1º deverá ser utilizada para a criação do Parque
Jaguaré.

Art. Bº As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas,se necessário.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (1 1) 33964000 www.saopaulospiegbr
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Saia da Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa em É?) ;()“NW
AURÉLLÇNOMURA

//i/CE 80 JATENECAIO MIRANDA

R$ ÁRDO NUNES

“ªs;» ªí (”'“QM
RUTE COSTA
Relatora
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CÁMARAmama;-m. DE
SÃO PAULO

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registrº Parlamentar e Revisão

COMISSÃODE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: DALTON SILVANO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paqu
DATA: 18/09!2019

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Bom dia. Com a presença do Vereador Fábio
Riva, Líder do Governo, grande Vereador da Comissão de Política Urbana, declaro
abertos os trabalhos da 14ª audiência pública da Comissão de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente de 2019.
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de
São Paulo, no endereço www.saopaulo.sp.Ieo.br, link Auditórios On Line. A integra da
(ininteligivel) desta audiência pública estará disponivel ao publico em geral no portal da
Câmara Municipal de São Paulo, www.saopaolo.sp.leq.br, no link Audiências Públicas,
Registro Escrito.
Esta audiência foi publicada no Diário Oficial da Cidade em 12 de setembro, 16 e 19 de
setembro no jornal O Estado de São Paulo, e 17 de setembro de 2019 no jornal Folha
de São Paulo.
Ficam convidados a participar da audiência pública dos projetos de lei os Srs.
Vereadores e secretários municipais. De antemão, quem quiser falar sobre qualquer
projeto que esteja na pauta, por favor, faça inscrição com o Sr. Inamar da nossa
secretaria.
Registro a presença do Sr. Gustavo Partesani, ex—Secretãrio de Desenvolvimento
Urbano, do governo anterior, um grande técnico, com quem tive oportunidade de
conviver e obviamente também de aprender. Tivemos nossos embates políticos, mas
foi muito importante. Vereador Fábio Riva, que hoje é o relator do projeto da Operação
Urbana dos bairros do Tamanduatei, foi muito importante o nosso diálogo. Infelizmente
nós não conseguimos concluir, mas agora será concluido como Relator Fabio Riva,
dentro das diretrizes com que foi traçado. É muito importante principalmente para o
nosso bairro do Cambuci. Bem-vindo.
Passemos ao primeiro item da pauta.
» “PL 151/2019, do Poder Executivo, do Prefeito Bruno Covas, dispõe sobre a
desafetação de áreas públicas municipais da classe dos bens de uso comum do povo,
localizadas nos seguintes núcleos urbanos informais: Basilio Teles, Jardim
Fraternidade — Perímetro 5, Sonata do Adeus, Três Portos, Sapé Funaps, Paraisópolis,
Fazendinha; sobre a desafetação de áreas públicas municipais da classe dos bens de
uso especial localizadas nos seguintes núcleos urbanos informais: Miguel Russiano e
Vila União V. P., com a finalidade de promover programa de regularização fundiária de
interesse social; e autoriza o Executivo a transferir os imóveis que especifica a órgão,
empresa ou entidade da administração pública municipal direta ou indireta, para a
promoção de regularização fundiária de interesse social.”
Com a palavra, Eduardo de Brassi, Secretário Adjunto da Secretaria da Habitação.
O SR. EDUARDO DE BRASSI -— Em primeiro lugar, cumprimentar os Srs. Vereadores,
Vereador Dalton Silvano, nosso Vereador Fábio Riva.
E destacar a importância desse projeto, porque todas essas áreas se encontram home
com processos administrativos abertos para regularização fundiária na Secretaria
Municipal de Habitação. São áreas que já estão com a regularização em andamento e
a continuidade depende da desafetação, nos termos da Lei Municipal 13514, de 2008.
O projeto contempla seis áreas públicas para as quais pretende outorgar concessão de
uso para fins de moradia. Parte das áreas tem origem em desapropriação de decreto
de utilidade público e necessita ser destinada para fins de regularização. Essa áreas
são a Miguel Russiano, na Vila Matilde, Penha, uma área de ZEIS 1, para
regularização de 25 domicílios na área. A Vila União, que fica na região de
Sapopemba, é atualmente uma ZEIS 1, com 40 domicílios. As demais possuemcaracterísticas de ZEIS mas não foram mapeadas como tal.
Como tal a Basilio Teles em Campo Limpo e uma zona mista, atualmente, composta
por 150 domicílios; o Sonata do Adeus em Cidade Tiradentes e uma zona mista de
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interesse social e ambiental; o Jardim Fraternidade perimetro cinco no MºBoi Mirim e
uma zona mista de interesse social e ambiental com 127 domicílios e 0 Três Portos em
Casa Verde e Cachoeirinha com 345 domicílios, compreendem, então, com a
desafetação dessas áreas, vão beneficiar mais de 1.100 famílias que estão em
processe de regularização fundiária na Secretaria. Os conjuntos habitacionais, o
projeto prevê a transferência por doação para entidade de administração pública
responsavel, até a operação interligada; Sapé operação interligada transferência para aCohab Paraisópolis transferência para a Cohab e CDHU são necessárias, também,
para a regularização fundiária desses empreendimentos.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeitamente.
Tem a palavra o Vereador Fabio Riva que falará sobre esse item. Aliás, o relator desse
projeto deixou de falar.
O SR. FÁBIO RlVA -— Primeiro, eu queria agradecer a presença de todos,
principalmente, o pessoal do Edu e sua equipe, a equipe de regularização fundiária. É
mais um passo importante para a gente tornar a cidade cada vez mais regular e dar
dignidade para as pessoas.
Eu tenho feito esse trabalho junto com a Coordenadoria de Regularização Fundiária , “

através de vários conjuntos que também nasceram na década de 90 e que ainda
carecem dessa titulação.
Então, e um trabalho que não é de um dia. Muitas vezes, e um trabalho quase que de
uma vida toda. Eu acho que um trabalho que nós temos hoje, no Poder Público, e com
a legislação que permite uma agilidade nesse processo, a gente, cada vez mais,
minimizar o drama dessas famílias que compraram seus terrenos.Alguns até estão em
área pública como o exemplo desse PL que chegou na Casa, que o Secretário Adjunto
acabou de dizer, mas a importância de termos, cada vez mais, um olhar atento.
Eu tenho cobrado o Secretário, cobro no bom sentido, porque sei que quem está lá na
ponta, passam os governos, a gente faz reunião, volta reunião, e nunca entregamos os
títulos. Então, eu acho que chegou a hora, até pelo plano de metas, a gente poder
começar a voltar a ter a confiança, principalmente, desses núcleos e desses projetos
habitacionais, quando a gente entrega esses títulos. A conversa e boa, a apresentação
é excelente, mas o que as pessoas querem mesmo éter sua escritura na mão.
Sei que o caminho não e fácil, mas cada vez que temos vocês no Parlamento, e
importante que saibam o quanto as pessoas cobram dos Vereadores que isso saia,
realmente, do papel, que seja uma realidade, dando mais dignidade para as pessoas, a
segurança jurídica necessária, e a regularização fundiária vai fazer isso, eu tenho
certeza.
É uma linha importante da Secretaria de Habitação, atraves da coordenação, mas que
a gente precisa, também, ter o apoio de outros entes, como o Cartório de Registro de
imóveis.
Viu, Vereador Dalton Silvano, eu estou pensando de que forma nós vamos conseguir
trazer os cartórios aqui dentro desta Casa, para que possamos pedir um pouco mais de
celeridade nos procedimentos, principalmente, da regularização fundiária. Eu sei que
existe todo uma questão juridica legal, mas precisam ter essa atenção,
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —-— Não havendo mais oradores, declaro
encerrada a 2ª audiência pública do PL 151/2019.
Quero anunciar a presença do Sr. Douglas de Paula Damaro, Engenheiro, substituindo
o Sr. Vitor Levi, da SecretariaMunicipal de infraestrutura e Obras.
Quero registrar a presença do Sr. Márcio Albuquerque, representando a Secretaria da
Fazenda, bem como da Sra. Silvia Mesquita, Coordenadora do CRF da Secretaria
Sehab.
Passemos ao segundo item da pauta: PL 27772019, do Poder Executivo, Prefeito Bruno
Covas.
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“PL 277/19. Altera os artigos 12 e 13 da Lei nº 15.723, de 24 de abril de 2013, que
estabelece diretrizes e normas relativas a implantação, à construção e à reforma com
ou sem ampliação, para instalação e funcionamento de aeródromos, heliportos,
helipontos e similares, no Municipio de São Paulo, com fundamento nos arts. 119 e 120
da lei nº 13.430, de 13 de dezembro de 2002". Relator Vereador Fabio Riva.
Não havendo nenhum orador inscrito, declaro encerrada a primeira audiência pública
do PL 277/19.
Passemos ao item 3 da pauta. Segunda audiência pública do PL 820/13, do Vereador
Eduardo Tuma.
“PL 820/13. Dispõe sobre a proibição de cobrança de impostos municipais sobre o
patrimônio, a renda e os serviços das igrejas ou templos no âmbito do Municipio de
São Paulo”. Relator Vereador Fabio Riva.
Anuncio a presença do Sr. Vereador José Police Neto.
Inscrito para falar o Sr. Márcio Albuquerque.
O SR. MARCIO ALBUQUERQUE -— Bom dia a todos.
Meu nome e Márcio Albuquerque e sou representante da Secretaria Municipal da
Fazenda. Eu venho trazer o posicionamento, na data de hoje,a cerca do PL 820/13, do
Vereador Eduardo Tuma que “dispõe sobre a proibição de cobrança de impostos
municipais sobre o patrimônio, a renda e os serviços das igrejas ou templos no âmbito
do Municipio de São Paulo”.
Na verdade, a ementa acaba por ser genérica demais porque os templos de qualquer
culto já têm a imunidade garantida pela Constituição Federal, no artigo 150, VI, b.
Permitam—me ler: “Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado a União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: instituir impostos
sobre:... b) templos de qualquer cultoç... ê 4º As vedações expressas no
inciso VI, alíneas b e c, compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços
relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas”. Ou
seja, a imunidade constitucional atinge o patrimônio, no caso nosso, afasta a incidência
do IPTU; afasta a incidência do ISS, no caso de aquisição, pelos tempios, de qualquer
imóvel, e afasta a incidência do ISS no que tange os serviços prestados por essas
entidades: templo de qualquer culto, de forma geral. E o projeto de lei, no artigo 1º,
proíbe a cobrança de IPTU, ISS e ITBI nas contas de serviços públicos municipais
próprios delegados, terceirizados ou privatizados de igreja ou templo, desde que o
imóvel esteja comprovadamentena propriedade.
Na verdade, o que devemos ressaltar, nesse projeto de lei, é que, por exemplo, no
IPTU, primeiro, não existe o IPTU cobrado em uma conta. Então, na verdade, esse
projeto seria inócuo em relação ao IPTU e ao ITBI, porque o ITBI é um fato isolado, só
existe na transmissão.
Acerca do ISS, cumpre ressaltar que, se um eventual serviço for prestado por uma
entidade e houver cobrança de ISS, esse ISS será devido pela prestadora do serviço.
Não é um ISS das entidades de Município. Então, você acaba dando uma isenção para
uma entidade que não está contemplada dentro da Constituição. Por isso, entendemos
que essa norma aqui acaba, ao contrário do que e colocado no parecer, afrontando a
Constituição Federal, por se tratar de uma norma inconstitucional, porque ela acaba
concedendo uma imunidade ou uma isenção, que se diga, para uma entidade que não
faz direito. Ou seja, esse tributo devido, esse ISS devido não é da igreja, ele é do
serviço prestado para essas entidades, por isso que ele se torna devido. E, ai, calmos
naquele artigo 166, do CTN, que fala sobre a restituição de tributos indiretos, se o
respectivo encargo for suportado pelo contribuinte de fato. Ou seja, esse artigo vem
comprovar que esse ISS não é o ISS da igreja. Ele é o ISS devido se, eventualmente
for cobra alguma conta, devido pela entidade que presta o serviço e, nesse caso, sefôssemos conceder isenção, acabariamos criando uma norma que fere a isonomia, fere
a igualdade entre os contribuintes, porque quem presta serviço para os templos de
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qualquer culto teria uma isenção e quem não presta não teria. Ou seja, acaba
distorcendo um pouco a Constituição e ferindo o principio da igualdade tributária.
Em que pese ser nobre o ideal do projeto, entendemos pelo não prosseguimentodo PL
820/13.
Era isso o que eu tinha a colocar. Muito obrigado pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -— Perfeito.
Apenas para deixar registrado aqui que, do item 3 ao item 20, todos serão projetos da
segunda audiência pública. Então, já fica consignado e, assim, não preciso ficar toda
hora falando.
Então, não havendomais oradores para falar, declaro encerrada a audiência pública do
PL 82OI13.
Anuncio as presenças das Sras. Silvia Mesquita Rodrigues de Freitas, da Sehab,
Coordenadoria de Regularização Fundiária; Daniela Moura Zanetti, da Sehab também,
da Comunicação; Candelária Garcia, também da Sehab. Que fique consignado nos
Anais desta Casa que a Sehab veio deforma representativa.
Passemos ao item 4 da pauta. PL 201/15, Vereadores Marcos Belizário e Jonas
Camisa Nova. »«

“PL 201í15. Dispõe sobre o descarte dos filtros de cigarro e demais
componentes de qualquer produto fumigeno, derivado ou não do tabaco, e dá outras
providências”. Relator Vereador Toninho Paiva.
Não há oradores inscritos para falar. Portanto, declaro encerrada a presente audiência
pública do PL 201l15.
Passemos ao item nº 5 da pauta, PL 380i'16, Vereador Jonas Camisa Nova.
“PL 380/16. Dispõe sobre a divulgação de procedimentos de descarte de corpos de
animais mortos no Municipio de São Paulo e dá outras providências”. Relator Vereador
Arselino Tatto.
Não ha orador para falar sobre a matéria. Portanto, declaro encerrada a presente
audiência pública.
Passemos ao item 6 da pauta, PL 503/16, Vereadores Nabil Bonduki e Eduardo
Matarazzo Suplicy.
“PL 503/16. Dispõe sobre o manejo de espécies arbóreas exóticas para fins de
silvicultura na zona rural do Municipio de São Paulo e dá outras providências”. Relator
Vereador Arselino Tatto.
Não há oradores inscritos para falar sobre a matéria. Declaro encerrada a presente
audiência pública.
Passemos ao item 7 da pauta, PL 69611 7, Vereador José Police Neto.
“PL 696/17. Autoriza o Poder Executivo a alterar o zoneamento das quadras 301.025,
301.024, 301.023 e 301.020 para ZER-1, no mapa 1 — perímetro de zona, exceto
ZEPEC da lei 16.402 de 23 de março de 2016”. Relator VereadorToninho Paiva.
Tem a palavra o Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, trazer uma informação importante desse
projeto.
Nós fomos procurados pelo conjunto de moradores do Jardim Morumbi Sul que
apontavam uma inconsistência nos mapas aprovados na legislação que dá suporte ao
zoneamento da Cidade, apontando que essas quadras aqui citadas, que são quatro
quadras, tiveram a alteração da chegada à Câmara, a saida de Zona Estritamente
Residencial, como era a história daquele bairro, se somando a uma porção de Zona
Mista que faz fronteira com a Marginal do Tietê. O que acontece é que o declive dessa
região é de mais ou menos 78 metros. Portanto, estamos falando de um bairro
residencial no topo do bairro se relacionando diretamente, a partir de uma Zona Mista,
com aquele que e lindeiro à Marginal. O que aconteceu é que essa Zona Mista lindeira
à Marginal, se conectou a quatro quadras do bairro residencial sem nenhuma demanda
explicita, no processo de tramitação na Casa, e só com a distinção do desenho, M
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dúvida: por que da alteração? Ninguém conseguiu reconhecer uma demanda que
sugerisse a alteração. Por este motivo, nós apresentamos a legislação corrigindo o
zoneamento para que a área residencial consolidada estivesse protegida da Zona
Mista necessária lindeira à Marginal.
Portanto, faz todo o sentido termos uma Zona Mista de uso intenso ligada à Marginal,
mas não faz nenhum sentido você conectar essa Zona Mista a quatro quadras
estritamente residenciais do bairro, que é a colina daquele vale. Então, o que estamos
tentando aqui e corrigir uma distorção que foi verificada exclusivamente nos mapas e
que nunca esteve em nenhum debate, nem em proposta de alteração por nenhum dos
Vereadores, nem pelo Executivo quando da aprovação da lei.
Portanto, acreditamos que tenha sido uma fragilidade no desenho mesmo, por isso
apresentamos em forma de correção, porque, de fato, pode ser um prejuízo muito
grande a este bairro estritamente residencial. Mas, associe-se a isso uma ZEPEC que
temos dentro deste próprio bairro. Então, temos dentro do Jardim Morumbi Sul uma
área também protegida.
Então, o que estamos tentando aqui é resgatar a Zona Estritamente Residencial que
não tenha acesso à Marginal. Porque, da nossa análise, só poderia ser algum desejo
de somar essas quadras residenciais ao terreno lindeiro da Marginal, porque nenhuma
dessas quadras têm saida para a Marginal. Elas só têm saida para dentro do bairro
residencial. Portanto, nem se imaginava você construir, dentro de um bairro residencial,
a verticalização permitida para a Zona Mista.
Então, o que estamos tentando aqui é proteger o bairro estritamente residencial,
proteger a ZEPEC e, sim, incentivar o uso misto ou comercial desse lote de frente à
Marginal.
Então, essa e a correção que preconizamos no projeto, projeto esse aprovado na
Comissão de Constituição e Justiça, que está em nossa Comissão para a relatoria. Já
venho conversando com o Vereador Toninho Paiva para ele entender a demanda
trazida por aqueles moradores e, portanto, aqui, faço a defesa da propositura,
defendendo aquelas 40 famílias envolvidas nessa alteração do seu zoneamento. Mas,
muito mais que isso, os outros 300, que são moradores daquele bairro, que faz a
preservação da ZEPEC, que é uma área de Mata Atlântica preservada exatamente no
miolo do bairro Jardim Morumbi Sul.
Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Perfeitamente, Vereador Police Neto.
Parabens. Sempre demonstrando um profundo conhecimento sobre a matéria do Plano
Diretor, da Lei do Zoneamento, etc.
Declaro encerrada a presente audiência pública ao PL 696/17.
Passemos ao item nº 8, PL 272/18, VereadorZé Turin.
“PL 272/18. Dispõe sobre a proibição de distribuição de panfletos, jornais publicitários,
cartazes e congêneres nas vias públicas e logradouros, bem como, colocação na parte
externa de veiculos estacionados ou que estejam transitando pelas vias públicas,
afixação em postes, árvores, tapumes, muros, paredes e similares no Municipio de São
Paulo”. Relator Vereador Camilo Cristófaro.
Não há oradores inscritos para falar sobre a matéria, portanto declaro encerrada a
presente audiência pública ao PL 272/18, VereadorZé Turin.
Passemos ao item nº 9, PL 281f18, Vereadora Sandra Tadeu.
“PL 281I18. institui campanha de conscientização nas escolas da rede pública
municipal de ensino, visando afirmar a importância da proteção ao meio ambiente e
aos recursos ambientais”. Relator Vereador Souza Santos.
Não há oradores inscritos para falar sobre a matéria, declaro encerrada a presente
audiência pública.
Próxima audiência pública, item nº 10, PL 35212018, Vereador Toninho Paiva. Dispõe
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sobre a implantação e conservação de árvores nas vias públicas no Municipio de São
Paulo e dá outras providências. Relator e o Vereador Fabio Riva.
Não há oradores para falar sobre a matéria, portanto, declaro encerrada a presente
audiência pública.
item nº 11, PL 357/2018, Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre a doação de 30%
dos investimentos imobiliários em casas populares e dá outras providências. Relator e
o Vereador Fabio. Não ha oradores para falar sobre o PL, portanto, declaro encerrada
a presente audiência pública.
item nº 12, PL 514/2018, Vereador José Turin, PHS. Dispõe sobre a criação de um
espaço reservado nas lojas petshops e feiras para exposição, doação, adoção e posse
responsável de cães e gatos em estado de abandono no Municipio de São Paulo e da
outras providências. Relator e o Vereador Camilo Cristófaro. Não oradores para falarsobre a matéria, portanto, declaro encerrada a presente audiência pública.
item nº 13 da pauta, PL 52112018, Vereador Rodrigo Goulart. Altera o mapa 1

integrante da Lei 16.402, de 22 de março de 2016, para incluir lote que especifica na
ZCor 2, da Avenida Pacaembu, visando corrigir a segmentação da Zona Corredor da

,Avenida Pacaembu consolidando sua linearidade. Relator, Vereador José Police Neto. “'
Tem a palavra a Sra. Nazali, assessora do Vereador Rodrigo Goulart.
A SRA. NAZALI — Bom dia, Sr. Presidente; bom dia, Sr. Relator. De fato o projeto
pretende fazer uma correção. Todos os lotes do corredor da Avenida Pacaembu foram
gravados como ZCor. Este móvel é um imóvel que faz esquina com outra rua, portanto
ele tem uma das suas faces votada para a rua lateral, mas a grande parte do imóvel, a
fachada inteira do imóvel está voltado para o corredor da Avenida Pacaembu.
O mínimo que se pretende com este projeto éter um registro na Casa de que é preciso
uma lei de corrigendas da Lei de Zoneamento. Há equívocos desde de casos como
este onde um lote foi prejudicado pelo...não foi visto no zoneamento do Corredor como
um todo, como também com relação à coordenadas que mudam o perímetro de áreas.
Então, Dr. (ininteligivel) já dizia isso no passado que após a edição de uma lei, era
necessário fazer corrigendas. Este é um caso típico de corrigenda. Ele não é um caso
simplesmente de discussão porque não há o que discutir. O lote está na Avenida
Pacaembu, a Pacaembu e toda inteiramente um corredor com tráfego intenso, com
ocupação absolutamente comercial. Não existe mais residência possivel naquele
corredor e este imóvel ficou com essa caracterização.
Portanto, é para dizer ao Sr. Relator que no minimo e que pretendemos que isso fique
registrado como uma corrigida da Lei Zoneamento.
Muito obrigada. —

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —- Não há mais oradores inscritos a falar sobre
esse projeto. Portanto, declaro encerrada a presente audiência pública.
Item nº 14, PL 594/2018, Vereador Claudio Fonseca, da Cidadania. Dispõe sobre a
exigência da apresentação do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, AVCB, nas
edificações voltadas à ocupação pública e dá outras providências. Relator, Vereador
Souza Santos. Não há oradores inscritos para falar. Portanto, declaro encerrada a
presente audiência pública.
ltem nº 15, PL 669/2018, do Vereador Eliseu Gabriel, Vereador Fabio Riva, Vereador
José Police Neto, Vereador Paulo Frange. lnstitui os polos estratégicos de
desenvolvimento econômico Noroeste, Norte, e Fernão Dias previsto na Lei 16.050, de
31 de julho de 2014 e dá outras providências. Relator, VereadorToninho Paiva.
Tem a palavra a Sra. Brenda Regina, de Perus.
A SRA. BRENDA REGINA - Bom dia a todos. Primeiramente, eu gostaria de
cumprimentar a Câmara pela iniciativa do PL 669, de 2018, pelo plano de
desenvolvimento que é esperado desde 2014. Eu, como trabalhadora da região, fico
feliz com a volta do assunto no foco do debate público uma vez que esse
desenvolvimento vai trazer mais empregos para região porque é uma região carente de M
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empregos, quem conhece sabe, com isso vai fazer com que os moradores não vejam a
cidade só como uma cidade dormitório, uma vez que elas pedem muito tempo indo
para outras regiões no transporte público. Vai ser agregador isso na Cidade,
valorizando a Cidade e fazendo com que os próprios moradores valorizem o local onde
eles moram.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o nobre Vereador José Police
Neto, autor do projeto de lei
O SR. JOSÉ POLlCE NETO— Sr. Presidente a gente chega a segunda audiência
pública e eu queria já solicitar para que a gente autorize na próxima reunião que a
comissão realize nos territórios, portanto podendo acolher da mesma forma que a
Brenda veio até aqui trazer essa contribuição também buscar as contribuições lá no
território. Então, na quarta da próxima semana, eu devo trazer um calendário em forma
de oferta para a nossa Comissão permitindo que algo que a gente programou
virtualmente, então, estou apresentando aqui um ambiente virtual que a gente criou

, ....... , com o auxílio dos Vereadores proponentes, eu sou um dos proponentes da matéria, e
então, a gente criou um portal para recepcionar as contribuições dos moradores da
Cidade e também da região trazendo o arcabouço legal da onde vem a ideia de ter
uma estrutura planejada para aquele território.
Então, a gente traz os elementos. Um elemento fundamental para a percepção de
todos é que todos os Arcos do Rodoanel não tiveram programa de desenvolvimento
econômico. Então, a gente não fez esse programa para Zona Oeste. A Zona Oeste foi
praticamente todas favelizada. A gente não fez isso para a zona Sul. A zona Sul tem
um processo, infelizmente, vertiginoso de favelização e de ocupação absolutamente
irregular e quando a gente chega na zona Leste onde o Rodoanel está passando, ele
também está produzindo mais miséria do que desenvolvimento, que era o que era
esperado com uma obra virtuosa como essa.
O que a gente está fazendo para Perus é tentar antecipar a chegada do Rodoanel com
uma política de desenvolvimento que a gente tire do investimento público
externalidades positivas e não externalidades negativas como as três outras alças
aconteceram.
Por isso o território atingido por ele pega uma área absolutamente importante que
conexão do Rodoanel com a Anhanguera. A gente não fala da conexão com
Bandeirantes porque a Bandeirantes não tem conexão com as outras vias, então,
importante entender isso. A Raimundo que é a Única avenida que se conecta com
Rodoanel Norte, então a gente está trazendo o polo de desenvolvimento da Raimundo
Pereira e Fernão Dias que onde a gente tem a segunda desembocadura do Rodoanel
já no Leste da zona Norte.
Então, a gente criou exatamente isso, o que são, onde eles estão nos artigos 177 a 179
do PDE. Qual o objetivo? Incentivar a instalação de empresas que necessitam de mão
de obra intensivas e propiciem geração de emprego numeroso para esse território.
Então, estamos imaginando fazer com que os bairros lindeiros ao Rodoanel olhem para
dentro enxergando o seu desenvolvimento e não olhem para região Central
enxergando o seu subdesenvolvimento. Muitas das vezes, as pessoas miram na região
Central da Cidade e enxergam o subdesenvolvimento do seu território, que a gente
quer inverter esse cenário e que elas olhem para dentro do seu território onde você tem
estrutura instalada e elas enxerguem o processo de desenvolvimento que pode
acontecer ali. Esse modelo policentrico da Cidade pode garantir a redução das
distâncias.
Hoje a Prefeitura abre a semana de mobilidade. A gente sabe que o maior problema
que a gente tem de mobilidade na Cidade é a incapacidadedas pessoas circularem ou,
quando circulam, levam duas, três horas do seu ponto de origem para o seu ponto de
atividade econômica.

CCD—Gilª)
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Então, para esse eixo Norte, que é muito dificultado do ponto de vista da logística
territorial, bairros que foram construídos de maneira precária, e nós estamos tentando
buscar uma solução a partir da geração de emprego nessa área extensa que nós aqui
apresentamos.
Mais do que isso, trazemos todos os elementos que vão evidenciando a forma com que
o projeto foi estruturado. Tentamos então trazer toda a informação que está disponível,
o que abre um campo para que o cidadão voluntariamente possa participar daquilo que
a gente chamou de consulta pública.
Aqui nós realizaremos audiências púbiicas para um pouco levar informação para a
população e colher informações, mas também deixamos o projeto em forma de
consulta pública para que aconteçam manifestações, que contribuições aconteçam no
curso completo da tramitação. Para isso criamos três abas que trarão três modelos de
informação - o que são, qual o objetivo e como vamos realiza—lo. O nosso desejo é
realizar essa jornada com quatro ou cinco audiências públicas no território e quetenhamos a especial oportunidade de percorrer essas três áreas. Uma reunião será na
porção Anhanguera; uma reunião na porção Raimundo e uma reunião na porção
Fernão Dias. E mais duas reuniões objetivas. Uma é aquela que vai receber os estudos—““'
econômicos porque temos também um suporte que vem acontecendo, neste momento,
que e enxergar a vocação, enxergar as informações técnicas que vão balizando o
desenvolvimento econômico; quais são as empresas que têm vocação para se instalar
no território, qual a possibilidade de geração de empregos que têm, e aquelas que jáestão instaladas, qual a possibilidade de ampliação? E há estudo científico para tanto.
Haverá também uma última reunião com a população, como um todo, para o
fechamento do exposto processo participativo.
O que nós estamos fazendo é que, com o aprendizado do Plano Diretor e da Lei de
Parcelamento, quando diversas audiências públicas foram realizadas, nós utilizaremos
o mesmo mecanismo de participação popular, de participação acadêmica porque
conseguimos envolver estudos das universidades, o Cebrap está estudando o
território., nós estamos conseguindo muito apoio técnico, muito apoio científico e apoio
popular.
Então a minha abordagem nesta audiência pública é pedir autorização da Comissão
para que tenhamos essa jornada de, no mínimo, cinco audiências públicas, uma em
cada território, uma que aborda exatamente essa condição do desenvolvimento
econômico; e a outra que aborda a participação ativa de toda a sociedade.
Era isso, Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -— Não há mais oradores para falar sobre esse
projeto de lei. Portanto, declaro encerrada a segunda audiência pública.
Vereador Police, obviamente V.Exa. sabe que a Comissão de Politica Urbana age deforma democrática, Eu pediria, ao invés de apresentar na quarta-feira, combinar com
os autores dos projetos de lei um cronograma de audiências públicas, que será
referendada na próxima reunião.
Declaro então encerrada a audiência pública do PL 669/2018.
O próximo item da pauta é o PL 44/2019, Vereador Ricardo Nunes. “Dispõe sobre a
revogação do 5 5º do artigo 241 da Lei 16.050, de 31 de junho de 2014, e dá outras
providências. Revoga dispositivo do Plano Diretor Estratégico do Municipio de São
Paulo para adaptar a lei em tela às necessidades atuais diante da grande piora da
mobilidade nos deslocamentos dos usuários nas vias públicas que margeiam o
Rodoanel”.
Não há oradores para falar sobre esse projeto de lei, portanto, declaro encerrada a
presente audiência pública.
Passemos ao item seguinte, PL 6612019, Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe no âmbito
do Municipio de São Paulo sobre a autorização de criação de pontos de ônibus
ecológico e dá outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos”. Não há M
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oradores para falar sobre o projeto de lei. Declaro encerrada a presente audiência
pública.
item 18, PL 91/2019 do Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe no âmbito do Município de
São Paulo quanto à proibição de manter pássaros em gaiolas e da outras
providências”. Relator VereadorArselino Tatto. Não há oradores para falar sobre esse
projeto de lei. Portanto, declaro encerrada a presente audiência pública.
Item 19, PL 92/2019, do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre o plantio de árvores
frutíferas e de pequeno porte na cidade de São Paulo e dá outras providências. O
relator é o VereadorCamilo Cristófaro.
Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 92/2019.
Passemos ao próximo item, PL 148/2019, do VereadorArselino Tatto, Regulamenta o
parágrafo 2º do artigo 367, da lei 16.050/2014, Plano Diretor Estratégico do municipio
de São Paulo, utilização da outorga onerosa do direito de construir para regularização
de edificações. O relator é o Vereador José Police Neto. Não há oradores inscritos.
Está encerrada a audiência pública ao PL 148/2019.
Encerradas as audiências públicas, em segunda, passemos agora aos próximos
projetos de lei a realizar primeiras audiências públicas, dos itens 21 ao 30. Então, os
próximos projetos de lei serão em primeira pública.
Item 21, PL 74/2016, do Vereador Jonas Camisa Nova. Dispõe sobre a obrigatoriedade
da instalação de sistema fotovoltaico, painéis solares nos edifícios residenciais e
comerciais que disponibilizarem tomadas para recarregar veículos elétricos e dá outras
providências. O relator é o Vereador Toninho Paiva,
Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 74/2016.
Passemos ao próximo item. PL 223/2016, do Vereador Jonas Camisa Nova. Dispõe
sobre a colocação de proteção nas extremidades do corrimão das escalas rolantes e
dá outras providências. O relator é o Vereador Toninho Paiva.
Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 223/2016.
Passemos ao próximo item,, PL 588/2016, do Vereador Eliseu Gabriel. Autoriza a
criação do Parque Jaguaré, nas áreas das quadras F-782, F-783, F—785, F-786, F—787
e F—789 do setor 079, após a desapropriação na subprefeitura da Lapa e dá outras
providências. O relator e o Vereador Camilo Cristófaro. Não há oradores inscritos. Está
encerrada a audiência pública ao PL 588/2016.
Passemos ao próximo item, PL 606/2016, da Vereadora Edir Sales. Autoriza o
Executivo a criar o agente fiscal de proteção ao animal doméstico, ampliando os
direitos e garantia do animal doméstico e fixa outras providências. O relator é o
Vereador Souza Santos. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública
ao PL 606/2016.
Passemos ao próximo item, PL 500/2018, da Vereadora Soninha Francine. Altera a lei
14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a utilização de
material reciclado no âmbito da Administração Pública Municipal e dá outras
providências. O relator é o VereadorCamilo Cristótaro.
Para falar sobre o projeto, está inscrito o Sr. Rafael Magueta, assessor da Vereadora
Soninha Francine.
() SR. RAFAEL MAGUETA -— Bom dia. O PL 500/2018 visa a alterar uma lei de autoria
da própria Vereadora Soninha Francine, especificamente no artigo Sº. A lei, vigente
desde 2007, prevê que o Poder Executivo utilize material reciclado, papel reciclado,
garantindo 10% do uso. Nesse projeto de lei, a gente mudou exatamente esse artigo
3ª, para que todo órgão público utilize o papel reciclado e utilize o mínimo de 30%. A
Câmara mesmo tem o hábito de utilizar mais o papel comum, de matéria—prima virgem,
e a nossa luta é para que se garanta um percentual maior e que seja em todo órgão
público, além do Executivo. Há ideia de se alterar isso. inclusive a gente já vem
fazendo um apelo para a comissão aqui, na presença do Sr. Presidente desta
Comissão, para que sejam tomadas algumas medidas junto ao Tribunal de Contas, que
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é um órgão auxiliar da Câmara de Vereadores, e ate hoje se recusam a receber os
protocolos de documentos com papel reciclado. O Tribunal de Contas tem uma portaria
vigente, que proíbe esse tipo de documento. Então, fica esse apelo e fica também essa
consideração referente ao projeto, que vai ser importante em todas as esferas do
Poder Público.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Rafael, o senhor disse que vem fazendo um
pedido para a Comissão de Política Urbana. Não me recordo do pedido nem do
requerimento.
O SR. RAFAEL MAGUETA — Quanto ao pedido, eu já aproveitei a oportunidade para
discorrer sobre a importância do projeto.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —- O senhor pediu, ainda não pediu ou vai pedir?
O SR. RAFAEL MAGUETA —- Estou pedindo agora, na oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Então, faça o requerimento. Faça um
requerimento ao Sr. Presidente da Comissão de Política Urbana, exatamente o que o
senhor quer que a comissão requeira do Tribunal de Contas. Eu não sei o que o senhor
vai pedir. Eu não vou pedir pelo senhor. Então, peça para que a Vereadora Soninha"
que faça um requerimento. Nós vamos apreciar e vamos encaminhar sim.
O SR. RAFAEL MAGUETA —- Os pedidos feitos por oradores, em audiência pública,
não são considerados então?
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Há o Regimento Interno. Então, para qualquer
pedido, é necessário haver os devidos requerimentos. Por isso, na audiência pública, é
para falarem do projeto de lei.
O SR. RAFAEL MAGUETA — Sim, exatamente. A matéria afeta o projeto de lei.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Perfeitamente.
O SR. JOSE POLICE NETO -— Eu acho importante conseguir contextualizar o que é a
matéria tratada no projeto e o que ela pode produzir em efeitos, sem a necessária
aprovação do projeto. Então, se há desejo de uma mobilização politica e social nesse
entorno, sem dúvida alguma, um requerimento da Vereadora à comissão acelera o
processo de contato nosso com outras autoridades. Essa é a questão.
Como a gente está em primeira audiência pública, a gente tem uma segunda, a ser
realizada ainda. Pode ser que ela aconteça na própria comissão e a gente podeinclusive já anunciar tanto a oferta do requerimento como a sua aprovação.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeitamente. Em não havendo mais
oradores a falar sobre a matéria, declaro encerrada a primeira audiência pública ao PL
500/2018.
Passemos ao próximo item, PL 513!2018, do Vereador Zé Turin. Dispõe sobre a
obrigatoriedade do municipio de São Paulo a disponibilizar castração gratuita paratodos os cães e gatos em estado de abandono, sob os cuidados de tutores de baixa
renda, entidades que zelam pelo bem-estar animal do municipio de São Paulo. O
relator e o Vereador Arselino Tatto.
Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 5132018.
Passemos ao próximo item, PL 519/2018, do Vereador Rinaldi Digilio. Determina aos
supermercados, hipermercados e estabelecimentos congêneres a disponibilizar caixa
preferencial aos consumidores que utilizarem sacolas retornáveis no âmbito do
municipio de São Paulo. O relator é o Vereador Camilo Cristófaro. Não há oradores
inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 519/2018.
Passemos ao próximo item, PL 57812018, do Vereador André Santos. Altera as
disposições da lei 11.345, de 14 de abril de 1993, dando nova redação. Dispõe sobre a
adequação das edificações à pessoa portadora de deficiência e dá outras providências.
O relator e o Vereador Souza Santos. Não há oradores inscritos. Está encerrada a
audiência pública ao PL 578/2018.
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Passemos ao próximo item, PL 637/2018. Institui a feira suêênftâi/êpê "agf'êfrªaªaot na e
fixa outras providências. O relator e o Vereador Camilo Cristófaro. Não há oradores
inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 63752018.
Passemos ao próximo item, PL 30/2019, do Vereador Xexéu Tripoli. Dispõe sobre
normas e funcionamento do Zoológico e similares, situados no âmbito do municipio de
São Paulo e da outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos. Não ha
oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 3012019.
Em não havendo mais projetos na pauta e nenhum outro assunto a ser tratado, declaro
encerradas as presentes audiências públicas, na pauta da Mª audiência pública de
2019. '
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SAO PAULo
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: DALTON SILVANO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA
LOCAL: CAMARAMUNICIPAL DE SAO PAULO
DATA: 02 DE OUTUBRO DE 2019

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão
. Manifestação fora do microfone
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -- Bom dia a todos. Com a presença deste
Vereador como Presidente desta Comissão, declaro abertos os trabalhos da décima
sexta audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente do ano de 2019.
informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal
de São Paulo, no endereço www.saopauiosoledbr, linkAuditórios Orr—Line.
A íntegra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao público em gerei
no portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.saopaulcsoiedbr, no
linkAudiências Públicas/Registro Escrito.
Esta audiência foi publicada no Diário Oficial da Cidade no dia 26/09/19; no dia
30/09/19, no jornal O Estado de S.Pau/o, e no dia 10 de outubro de 2019, no jornal
Foi/1a de S.Paulo.
Conforme a pauta, iniciaremos agora as audiências públicas dos projetos de lei
devidamente publicados.
Registro a presença da Sra. Paola Tucci, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Urbano/DEUSO, neste ato representando o Sr. Secretário Fernando Chucre; a da Sra.
Talita Fonseca, SMDU/Fundurb, neste etc também representando o Sr. Secretário
Fernando Chucre, e a do Sr. Felipe Tabacow, neste ato representando a Siurb, do
SecretárioVitor Aly.
Passemos aos itens da pauta.
item 1º. PL 277/2019, do Poder Executivo. “Altera os artigos 12 e 13 da Lei nº 15.723,
de 24 de abril de 2013, que estabelece diretrizes e normas relativas à implantação, à
construção e à reforma com ou sem ampliação, para instalação e funcionamento de
aeródromos, heliportos, helipontos e similares, no municipio de São Paulo, com
fundamento nos arts. 119 e 120 da Lei nº 13.430, de 13 de dezembro de 2002”.
Relator: Vereador Fabio Riva.
Como não há oradores para falar sobre a materia, declaro encerrada a segunda
audiência pública sobre o PL 277/19.
item 2º. PL 74/2016, do Vereador Jonas Camisa Nova. “Dispõe sobre a obrigatoriedade
da instalação de sistema fotovoltaico — paineis solares — nos edifícios residenciais e
comerciais que disponibilizarem tomadas para recarregar veículos elétricos, e dá outras
providências”. Relator: VereadorToninho Paiva.
Como não há oradores para falar sobre a matéria, declaro encerrada a segunda
audiência pública sobre o PL 74/16.
item 3ª. PL 223/2016, do Vereador Jonas Camisa Nova. “Dispõe sobre a colocação de
proteção nas extremidades do corrimão das escadas rolantes, e dá outras
providências”. Relator: VereadorToninho Paiva.
Como não há oradores para falar sobre a matéria, declaro encerrada a segunda
audiência pública sobre o PL 223/16.
Item 4º. PL 588/2016, do Vereador Eliseu Gabriel. “Autoriza a criação do Parque
Jaguaré ea área das quadras F782, F783, F785, F786, F787 E F789, do setor 079,
após a desapropriação, na Subprefeitura da Lapa, e dá outras providências”. Relator:
VereadorCamilo Cristófarc.
Como não há oradores para falar sobre a matéria, declaro encerrada a segunda
audiência pública sobre o PL 588/16.
Item Sº. PL 500/2018, da Vereadora Soninha Francine. “Altera a Lei nº 14.439, de 19
de junho de 2007, que dispõe sobre. a reciclagem e a utilização de material reciclado no
âmbito da Administração Pública Municipal, e da outras providências”. Relator:
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VereadorCamilo Cristófaro.
Como não há oradores para falar sobre a matéria, declaro encerrada a segunda
audiência pública sobre o PL 500/18.
Item nº 6 da pauta, PL 513/2018, do Vereador Zé Turin. Dispõe sobre a obrigatoriedade
do Municipio de São Paulo disponibilizar a castração gratuita para todos os cães e
gatos em estado de abandono sobre os cuidados de tutores de baixa renda, entidades
que zeIam pelo bem estar animal no Município de São Paulo. Relator Vereador
Arselino Tatto.
Não há oradores inscritos para falar sobre esse PL, portanto declaro encerrada a
presente audiência pública.
Item nº 7 da pauta, PL 519/2018, do Vereador Rinaldi Digilio, do Republicanos.
Determina aos mercados, supermercados, hipermercados e estabelecimentos
congêneres, a disponibilizar caixa preferencial aos consumidores que utilizarem
sacolas retornáveis no âmbito do Municipio de São Paulo. Relator Vereador Camilo
Cristófaro, PSB.
Não há oradores inscritos para falar sobre esse PL, portanto declaro encerrada apresente audiência pública.
Item nº 8 da pauta, PL 578/2018, do Vereador André Santos, do Republicanos. Altera
as disposições da Lei 11.345, de 14 de abril de 1993, dando nova redação (Dispõe
sobre a adequação das edificações a pessoa portadora de deficiência e da outras
providências) Relator Vereador Souza Santos, Republicanos.
Não há oradores para falar sobre essa matéria, portanto declaro encerrada a presente
audiência pública.
Item nº 9 da pauta, PL 637/2018, da Vereadora Edir Sales, do PSD. Institui a feira
sustentável e a feira noturna e fixa outras providências. Relator Vereador
Camilo Cristófaro.
Não há oradores para falar sobre esse projeto de lei, portanto declaro encerrada a
presente audiência pública.
Item nº 10 da pauta, PL 30/2019, do Vereador Xexéu Tripoli, do PV. Dispõe sobre
normas de funcionamento do Zoológico e similares situados no âmbito do Municipio de
São Paulo e dá outras providências. Relator Vereador Souza Santos, do Republicanos.
Não há oradores para falar sobre esse projeto de lei, portanto declaro encerrada a
presente audiência pública.

*

Todos esses foram de segunda audiência pública. Agora, passemos aos próximos
projetos de leis que serão de primeira audiência.
Item nº 11 da pauta, PL 601/2017, do Vereador Reis, do PT. Dispõe sobre a nutrição,
segurança alimentar, saúde, fiscalização e publicidade no Municipio de São Paulo e dá
outras providências. Relator Vereador Souza Santos, do Republicanos.
Não há oradores para falar sobre esse projeto de lei, portanto declaro encerrada a
presente audiência pública.
Item nº 12 da pauta, PL 339/2018, do Vereador Alfredinho, do PT. Dispõe sobre o
Programa Municipal de Assessoria Técnica para Regularização Fundiária de São Paulo
e dá outras providências, Relator Vereador Arselino Tatto.
Não há oradores para falar sobre esse projeto. Encerrada a presente audiência pública.
Item nº 13 da pauta, PL 627/2018, da Vereadora Sandra Tadeu, do DEM. Dispõe
sobre a concessão de incentivo fiscal aos imóveis que adotarem práticas de
preservação e proteção ambiental localizadas no Municipio de São Paulo e dá outras
providências. Relator VereadorToninho Paiva, do PL.
Não há oradores para falar sobre este PL, portanto declaro encerrada a presente
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audiência pública.
Item nº 14 da pauta, PL 663/2018, Vereador Claudinho de Souza, do PSDB. Dispõe
sobre a proibição de comercialização e fornecimento de copos de material plástico no
âmbito do Municipio de São Paulo e dá outras providências. Relator Vereador Fabio
Riva, do PSDB.
Não há oradores para falar sobre esse projeto de lei, portanto dou por encerrada a
presente audiência pública.
Item nº 15 da pauta, PL 22019, do Vereador Ricardo Teixeira, do DEM. institui norma
sobre a coleta, reciclagem, tratamento e disposição final de resíduos tecnológico no
Municipio de São Paulo e dá outras providências. Relator VereadorToninho Paiva, do
PL.
Não há oradores para falar sobre esse projeto de lei, portanto declaro encerrada a
presente audiência pública.
Item nº 16 da pauta, PL 1012019, do Vereador Ricardo Teixeira, do DEM. Dispõe sobre
o reuso de água não potável na construção civil na cidade de São Paulo e da outras
providências. Relator Vereador Fabio Riva.
Não há oradores inscritos para falar sobre esse projeto de lei, portanto declaro
encerrada a presente audiência pública.
Item nº 17 da pauta, PL 39f2019, do Vereador Ricardo Teixeira, do DEM. “Dispõe no
âmbito do Municipio de São Paulo sobre a obrigatoriedade da instalação de redutores
de vazão de água nas torneiras de instituições públicas do Município e da outras
providências”. Relator Vereador Fábio Riva. Não há oradores para falar sobre o projeto
de lei, portanto, declaro encerrada a audiência pública.
Item 18 —— PL 119/19. VereadorGilberto Natalini, do PV. Acrescente o & 1º e renumera
o 5 4º do art. 264 da Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, Plano Diretor
Estratégico —- PDE. Altera a redação do 5 5º do art. 107 da Lei Municipal nº 16.402, de
22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento e uso e ocupação do solo no
municipio de São Paulo e dá outras providências. Proíbe a instalação de aeródromos,
heliporto e similares nas áreas de proteção ambiental que especifica. O relator é o
Vereador Fábio Riva. Não há oradores para falar sobre esse projeto de lei, portanto,
declaro encerrada a presente audiência pública. (Pausa) Eu já encerrei. Você fez a
inscrição antes? (Pausa) Não é porque você fez o Plano Diretor que eu vou ter de abrir
exceção no Regimento! (Risos) Com a palavra o nosso querido Vereador Nabil
Bonduki, nosso grande relator do PDE.
O SR. NABIL BONDUKI -— Bom dia, Dalton, bom dia a todos os presentes, não podia
deixar de vir falar sobre esse projeto de lei porque, no meu ponto de vista, ele é muito
danoso para a Cidade, muito danoso para a Habitação.
Eu queria explicar melhor porque nem todo mundo conhece o Plano Diretor, nem todo
mundo conhece as consequências que determinados artigos do Plano Diretor têm para
a Cidade. O que diz o artigo? O artigo diz que toda essa questão que envolve o
Fundurb que 30%...
— Manifestação dos presentes.
O SR. NABIL BONDUKI — Como não chegou nesse? É mais para frente?
— Manifestação dos presentes.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Eu acabo de ler o item 18, PL 119.
O SR. NABIL BONDUKI — Desculpe, vou falar sobre o item 23.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Siivano) — Perfeitamente, o VAR acaba de anular.
(Risos) Voltando ao item nº 18, PL119/2019. Não há oradores para falar sobre o
projeto de lei, portanto, declaro encerrada a presente audiência pública.
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Passemos ao item 19 —- “PL 198/2019, Vereadora Sandra Tadeu, DEM. Dispõe sobre a
proibição de som acima de 85 decibéis em casas de show e boates, e da outras
providências”. Relator Vereador Souza Santos, Republicanos. Não há oradores para
falar sobre esse projeto de lei, portanto, declaro encerrada a presente audiência
pública.
ltem 20 — “PL 283/2019, Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe no âmbito do Município de
São Paulo sobre a instituição de cuidadores de árvores e dá outras providências”.
Relator Vereador Toninho Paiva. Não há oradores para falar sobre esse projeto de lei,
portanto, declaro encerrada a presente audiência pública.
ltem 21 —— “PL 292/2019 do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe no âmbito do Município
de São Paulo sobre a capacitação de jardineiros para pode de árvores dá outras
providências”. Relator Vereador Camilo Cristófaro. Não há oradores para falar sobre
essa matéria, portanto, declaro encerrada a presente audiência pública.
item 22 - “PL 346/2019 do Vereador Eliseu Gabriel. Autoriza a criação do Parque
Municipal Campo de Marte”. Relator Vereador Camilo Cristófaro. Não há oradores para
falar sobre esse tema, portanto, declaro encerrada a presente audiência pública.
item 23 —- “PL 354/2019, Vereador Fábio Riva do PSDB. Altera o artigo 340 da Lei
16.500/2014, sobre aplicação de recursos do Fundo de Desenvolvimento Urbano ——

Fundurb e da outras providências”. Relator Vereador Souza Santos.
Tem a palavra o nobre e sempre Vereador Nabil Bonduki, grande relator do Plano
Diretor Estratégico desta Casa.
O SR. NABlL BONDUKI — Então, como eu estava dizendo, esse artigo estabelece a
vinculação dos recursos do Fundurb para finalidade de habitação social e de transporte
coletivo. Na verdade, Dalton, o sentido é fazer com que os recursos da outorga
onerosa sejam direcionados para garantir os objetivos do Plano Diretor. Então não é
simplesmente a produção de habitação que está prevista nesse artigo. Está previsto
que 30% sejam destinados à compra de terra bem—localizada para habitação,
particularmente em ZEIS—3. As ZEIS-3 —— o senhor conhece bem -- são as áreas bem—
localizadas da Cidade destinadas à Habitação de lnteresse Social. Ao alterar essa
destinação...
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Que o diga o Cambuci. Nossa, chegou e foi
de braços abertos às ZElS-B.
O SR. NABlL BONDUKI -— Veja, por que é importante ter vinculação com a compra da“
terra? Porque um dos objetivos principais do Plano Diretor e produzir Habitação de
interesse Social próximo ao emprego, nas áreas aonde hoje existe muito emprego e
pouca habitação.
Nós sabemos que São Paulo tem uma quantidade enorme de prédios ocupados por
movimentos de moradia porque existe necessidade de habitação no Centro. A pessoa
para se deslocar do Centro para trabalhar periferia, trabalhar no Centro e morar na
periferia significa custo para Prefeitura porque o subsídio ao transporte coletivo e custo
direto para a Prefeitura; significa desgaste da Saúde do morador; e também significa
prejuizo no ponto de vista ambiental. Então estamos pensando em estratégias de
médio e longo prazo. É claro que a curtíssimo prazo os efeitos dessas medidas são
pequenos, mas se for feito ao longo de 15 anos, ao longo de um periodo grande, e
incentivo para Prefeitura criar um estoque de terras e de edifícios na area Central para
poder, a partir daí, executar projetos de Habitação de interesse Social. E para o setor
privado também porque o setor privado pode intervir nessas regiões, e nós vamos
então conseguir reverter esse processo de extremo deslocamento da população.
Eu sei que a alegação da Secretaria — eu já estive conversando com o Secretário
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553942?Adjunto — e a seguinte: nós não precisamos de mais de terra porque nos temo»
algumas terras, alguns prédios comprados, e não temos recursos para construir. O
recurso não é muito, embora seja significativo. Pelo que eu sei, hoje, está vinculado à
habitação no Fundurb 350 milhões, que e muito pouco para produzir habitação nova.
Uma habitação nova custa 120, 150, só a construção, sem contar a terra. Então não é
um recurso tão significativo para a produção, mas e recurso significativo para compra
de terra e compra de imóveis no Centro da Cidade, não necessariamente no Centro,
mas em áreas como: Ipiranga, Mooca, Barra Funda, em regiões com infraestrutura,
com sistema de transporte coletivo e onde têm muitas ZEIS também.
É basicamente isso que eu queria dizer. Entendo que, por isso, tem de ser mantido.
Ademais, uma mudança no Plano Diretor significa quórum qualificado, significa também
depois dificuldade para que outros projetos de lei, que exigirão quórum ainda superior.
Sabe—se que o primeiro projeto aprovado do ano tem quórum mais baixo, e os
seguintes têm quóruns mais altos. E por ser uma mudança no Plano Diretor, ele
deveria, se fosse eventualmente feito, ser pensado no processo de revisão do Plano
Diretor porque envolve um assunto mais complexo, que envolve uma série de outros
temas, porque não e apenas esse tema. Então não se deve fazer uma mudança
pontual, num artigo só do Plano Diretor, quando nós temos possibilidade em 2021 de
fazer uma reformulação mais geral na Lei 16.050, que a lei do Plano Diretor.
E isso. Obrigado. E espero que a gente possa debater mais esse tema para deixar
claro, Vereador — quero cumprimentar o Vereador Fabio —, a importância disso para a
Cidade, pensando na cidade como um todo para o futuro e não pensando no curtíssimo
prazo para produzir algumas poucas unidades habitacionais fora da área prioritária e
com isso não se viabilizar um estoque de terras para um projeto mais estratégico para
o futuro da Cidade.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Nobre Vereador Nabil Bonduki, muito
obrigado. Sua presença sempre fortalece os debates desta comissão. Mas a mudança
do Plano Diretor não está, pelo menos até agora, no radar do Colégio de Lideres da
Câmara Municipal.
O que me parece que vem acontecendo, Vereador Fabio Riva -— só um comentário, já
que você fez uma intervenção importante -, é que os vereadores, por meio de projetos
de leis, estão pontuando as questões que entendem necessario mudar, porque no
Colégio de Lideres é deliberado o que se vota e o que não se vota. Tem vários projetos
de lei na Casa pontuando mudanças no Plano Diretor, então eu estou entendendo que
é uma questão de uma decisão não politica, mas apenas para colocar o debate no
radar, da mudança que virá do Plano Diretor. Só um comentário.
Eu não me recordo de ter votado, até por conta do quórum qualificado, nenhuma lei de
mudança do Plano Diretor, porque se votar uma, outro quer votar, outro quer votar,
outro quer votar. Então acho que pontuando todas as questões, no momento oportuno
vai colocar tudo no liquidificador e extrair aquilo que for importante mudar, obviamente
que em entendimento como Poder Executivo.
Pergunto ao Vereador... Porque senão já encerro, senão depois vai querer recorrer ao
VAR aqui. Não há mais orador...
O SR. FABIO RIVA -— Só com a palavra, Sr. Presidente, se me permite.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —— Pela ordem, o autor do projeto de lei,
Vereador Fabio Riva.
O SR. FABIO RIVA -— Primeiro quero agradecer a V.Exa. a intervenção do sempre o
Vereador Nabil Bonduki. Não cheguei a tempo de ouvir toda a explanação, mas a
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audiência pública serve para a gente ouvir as contribuições, os senões dos projetos. É
lógico que cada vereador desta Casa tem uma intenção, por meio de projeto de lei,
aquilo lhe faculta o mandato, de propor projetos. Então serve aqui para mim também
como um aprendizado, pela experiência daqueles que se pronunciam, daqueles que de
uma forma ou de outra, principalmente V.Exa. Eu estava aqui como assessor do agora
Deputado Marcos Zerbini, mas na ocasião, em 2003, quando da votação o Plano
Diretor da ex—Prefeita Marta, eu era assessor dele aqui, acompanhei inclusive várias
audiências públicas, as discussões em plenário.
E a intenção está aqui, foi colocada, de a gente fazer essa alteração para prover, pelo
Fundurb, não só a aquisição de terreno, mas também para projetos habitacionais como
um todo, incluindo a compra do terreno, mas também a produção, haja vista que o
Governo Federal hoje acabou com o projeto que existia, que acabava subsidiando
principalmente os municípios.
O Município de São Paulo tinha a parte que cabia de 20 mil reais no Programa Minha
Casa Minha Vida. Nós alteramos por lei aqui, Vereador Nabil Bonduki, esse subsidio do
Município em até 120 mil reais, para não deixar parados principalmente os programas e «

as construções da Cidade, então tinha um recurso que só por essa alteração a gente
vai conseguir entregar em torno de 2.000 unidades na zona Leste. Então meu trabalho
é para que, por meio do Fundurb, a gente tenha possibilidade de aportar recursos para
a produção de unidades também, não só para a aquisição de terrenos.
Na gestão passada teve, e eu falo isso como movimento de moradia, um acerto no
destaque a essa aquisição de áreas, mas que hoje existe um estoque dessas áreas,
mas não existe condição e a provisão de construção. Por isso a importância desse
projeto e, é lógico, das intervenções. Salvo engano, é um projeto que ainda vai ser
votado em primeira e a gente vai aperfeiçoar esse projeto até levar para a segunda e
ver a possibilidade de sanção, ou não. Então é importante a colocação.
Era isso que eu queria dizer, Sr. Presidente. Desculpe o atraso.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —- sem problema nenhum. Também agora
registrando a presença do vereador Fabio Riva, membro desta comissão.
— Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Na audiência pública não tem, Vereador, não
tem. Vereador, vou ter que toda hora consuitar o VAR. Ai não dá, Vereador. Se
permitir, porque senão depois você vai fazer observação, a réplica, a tréplica...
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESlDENTE (Dalton Silvano) —— Então por favor.
O SR. NABIL BONDUKI -— Eu queria só destacar, o senhor tem razão. Quando nós
fizemos o Plano Diretor realmente Minha Casa Minha Vida estava no auge e
exatamente essa questão não foi pensada em função disso. Mas eu quero destacar o
seguinte: o Governador Doria acaba de lançar um programa habitacional. Eu estive
nesta semana em Santos com o Secretário Amary e ele explicou o programa. No
programa do governo estadual, que é 1,5 bilhão, os municípios, para se candidatarem,
precisam ter terrenos. Na formatação do programa a prefeitura entra com o terreno e o
Governo do Estado entre com recursos para a construção ou eventualmente parceria
público-privada também (ininteligivel). Então só quero destacar isso.
E como está previsto um número significativo de unidades habitacionais com esses 1,5
bilhão —— se não me engano, 60 mil, não é muito -, o Municipio de São Paulo, onde está
concentrado o maior déficit habitacional do Pais, deveria reivindicar pelo menos um
terço dessas unidades. Para isso o recurso para terra seria fundamental para ter a terra
sobre a qual se construida, senão nós vamos ficar sem possibilidade de acessar os
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Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -— Muito interessante. Ou seja, Vereador, temos
que pedir recursos para construção do Governo do Estado.
O SR. FABlO RIVA — Flavio Amary, Secretário Estadual. E ao Governador também.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Muito interessante. (lninteligivel) contribuiu
sobremaneira com o debate desse PL. O Vereador Fabio Riva vai fazer um
requerimento para o Governo do Estado já.
Não há mais oradores para falar sobre o PL 3542019, portanto declaro encerrada a
presente audiência pública.
Último item da pauta, item 24, PL 435/2019, da Vereadora Sandra Tadeu, do DEM.
Dispõe sobre redução gradativa de materiais plásticos e de isopor nos
estabelecimentos que comercializam alimentos, e dá outras providências. Relator,
VereadorToninho Paiva.
Não há oradores inscritos para falar sobre esse projeto de lei, portanto declaro
encerrada a presente audiência pública.
Não há mais nada a ser tratado. Declaro, portanto, encerrada a 'lôª audiência pública
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
Desejo a todos um bom final de dia e uma boa tarde.
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;? &
CÃlªARA MUNICSPAL DE

SAO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESlDENTE DA CÁMARA MUNlClPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exª que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do
Projeto de Lei nº 5882016, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa criar o
Parque Jaguaré.

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes,
especialmente a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente e a Secretaria Municipal

de Desenvolvimento Urbano acerca do teor completo do projeto de lei, de acordo com
Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
e acerca das questões levantadas no item ConsideraçõesíObservações do Estudo
elaborado pela Assessoria e Consultoria de Urbanismo e Meio Ambiente,

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se envia wyjunto ao
ofício de praxe, cópia da folha deste pedido, do projeto de lei e do estudo eo onado.

Vegfbamilo çjrªís oforo'r
Miª” Religion"

ff

k“wrae,ça..ww
&»

fve Bªkª Silvan
President dah, o ,iºssão de Política Urbana

Metro olitana e de Meio Ambiente

FL SSS/ªlô ' lil
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CÃQARAMUNICKPALDE

SAO PAULO

São Paulo, 30 de outubro de 2019.

Ofício SGP—12 nº 667I2019

Senhor Prefeito

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Politica
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento interno e
nos termos do art. 32, 5 2º, inciso Ill, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa
Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 588/16, de autoria do
vereador Eliseu Gabriel, que “AUTORIZA A CRlAÇÃO DO PARQUE JAGUARÉ NA
ÁREA DAS QUADRAS F782, F783, F785, F786, F787 E F789, DO SETOR 079, APÓS
A DESAPROPRlAÇÃO, NA SUBPREFEITURA DA LAPA E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.”

Na oportunidade renovo meus votos de distinta ,
consideração colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas a
Secretaria dessa Comissão '

A Sua Excelência o Senhor
Bruno Covas
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415—001 —— São Paulo-SP- 9“ andar - ATL
Tel.: 3113—8000
E—mail: prefeito(ªmefeiturasp.qovbr

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213—A - São Paulo - SP » CEP1013'19—900
Fone (11) 3396—4746—- urb©camara.sg.govlbr
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Olfyçl/MM”! (Á? mf/Áfífff'iç/ª/Ú (Ãº (%%!) jªm/!
ªf — cá;?

São Paulo, Djfª de
%%%&—Wª”?

de 2045

GABINETE DC) PREFEÉTD

Oie—Má ?.1 nº Megªmi ooceecí
Ref.: Oficio SGPv12 nº 667/2019

29f2020

Aparec'o F me? a
Senhor Presidente RF, Lg —SGP

Reportando—me ao oficio acima referenciado, em
atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei nº 588/2016, de autoria
do Legisiativo, que autoriza a criação do Parque Jaguaré na área das Quadras
F782, F783* F785, F786, F787 e F789 do Setor 079, após a desapropriação, na
Subprefeitura da Lapa, encaminho a essa Presidência cópia das informações
prestadas peia Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e pela
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.

Na oportunidade, renovo—ihe meus protestos de

apreço e consideração.

enw &

IVAN TEIXEIRA DA COSTA BUDINSKE
Chefe de Gabinete da Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MTC-355 drs
PL 5% FP
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PREFEITURA BG MHNICIPIG QE SÃO PAULG
SECRETARIAMUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE
Divisão de Estudos Ambientais e PlanejamentoTerritorial

Rua do Paraiso, nº 387, — Bairro Paraíso — São Paqu/SP — CEP 04103—000
Telefone:

Informação SVMA/CPA/DEAPTNº 02312876?
São Paulo, 14 de novembro de 2019

ªum acasos; so'—:sifipzeoz

CPA

Sra. Coordenadora

Em atenção ao solicitado nos Encaminhamentos SVMA/CPA (023001540) e SVMAfAJ (022988036),
esclarecemos que o documento 022693101 solicita desta Secretaria manifestação “acerca do teor completo
do projeto de lei, de acordo com o Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativo e acerca das questões levantadas no ítem Considerações/Observações do Estudo
elaborado peão Assessoria e Consultoria de Urbanismo eMeio Ambiente ”.

O substitutivo do PL 0588/16 declara de utilidade pública para fins de desapropriação as quadras F782,
F783, F785, F786, F787 e F789 do setor 079, situadas no Distrito do Jaguaré, Subprefeitura da Lapa, que
deverão ser utiiizadas para a criação do Parque Jaguaré.

Conforme manifestação anterior desta Divisão, que consta no presente SEI às folhas 2 a 8 do Ofício
Resposta à CCJLP—OF 90119 (022692983), sobre o art. lª do Substitutivo do PL 0588/16, destacamos que:

1. As quadras fiscais a serem declaradas de utilidade pública configuram três conjuntos de áreas distintas
e descontínuas, formadas pelos agrupamentos das quadras:

Grupo 1. Quadras fiscais 785, 786 e 787.
Grupo 2. Quadra fiscal 789
Grupo 3. Quadras fiscais 782 e 783

.

Os agrupamentos 1 e 2 estão separados do agrupamento 3 pela faixa non aedíjícandí das torres de
transmissão de energia de alta tensão. O agrupamento 1 está separado do agrupamento 2 por conta da não
inclusão da quadra 788 no PL;

2. Nesse sentido destacamos que não consta esclarecimento sobre a não inclusão da referida quadra fiscal
(788 do setor 079) na proposta de Declaração de Utilidade Pública;

3. As quadras fiscais 782 e 783 estão enquadradas como ZEIS 5 e as demais quadras como ZEIS 3
conforme Mapa. 4 do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo »— PDE (Lei Municipal
nº16.050/2014);

4. Não há previsão de Parque Municipal para a área em análise no PDE/2014, conforme Mapa 5 e
Quadro 7 da referida lei;
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5. Na área em análise há remanescente de vegetação do Bioma Mata Atlântica, tipologia Campos Gerais,
mapeado pelo Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica (Anexo da Portaria
nº 064/SVMA—G/2016 de 29 de junho de 2016);

6. De acordo com o Mapa Digital da Cidade de São Paulo (GEOSAMPA) as quadras fiscais em análise
encontram—sesubdivididas em lotes. Há vias e espaços livres, de acordo com Croqui Patrimonial
nº303022). Sugere—se confirmação da regularidade do loteamento e arruamento para que as áreas
municipais oriundas de loteamento possam ser excluídas do cômputo da declaração de utilidade
pública;

7 * Ainda que na área exista remanescente de mata atlântica faz—se necessária análise mais aprofundada
quanto a vocação da área para implantação de Parque Público Municipal, cabendo para tanto, análise
da Coordenação de Gestão de Parques e Biodiversidade (CGPABI), dentro das competências desta
Secretaria e do poder executivo municipal.

Em relação às questões levantadas no item Considerações/Observações do Estudo elaborado pela Assessoria
e Consultoria de Urbanismo e Meio Ambiente, informamos que não localizamos no presente SEI o referido
documento.

Atenciosamente,

Arq. Urb. Luciana Schwandner Ferreira

Diretora da Divisão de Estudos Ambientais e Planejamento Territorial

DEAPT/CPA/SVMA

as ;»
lª!?ª siBoias—

Documento assinado eletronicamente por Luciana Schwandner Ferreira, Diretoria) de Divisão
Técnica! em 14/11/2019, às 11:51, conforme art. 49 da Lei Municipai 14.141/2006 e art. 89, inciso !

do Decreto 55.838/2015

ª "ªg.-45! A autenticidade deste documentopode ser conferida no site
%âªtªú : https://sei.prefeitora.sp.gov.br/sei/controiador_externo.php?

Fªziª??? acao=documento—conferir&id__orgao_acesso_extemo=0,informando o código verificador 023128767
É] “gif.? :'u ' e o código CRC 84379CCO.

: “.

Referência: Processo nº 6010.201910003973—8 ,
SEi nº 023128?67

Criado por <i?”íâãíii %, versão 2 por d?”?ôôi 8 em 14/11/2019 11:48:30.
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SECRETARIAMUNICIPAL DO VERDE E DO MEIOAMBlENTE
Assessoria Jurídica

Rua do Paraiso, nº 387, — Bairro Paraiso — São Paulo/SP — CEP 04103—000
Telefone:

Manifestação
interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 588/2016, de autoria do Legislativo, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação as
quadras F782, F?83, F785, F786, F787 & F789, do setor 079, situadas na Subprefeitura da Lapa para criação do Parque Jaguaré.

SVMA.G

Senhor Chefe de Gabinete

Trata—se de solicitação, para manifestação acerca do inteiro teor Projeto de lei nº 588/16, apresentada pela Comissão de Política
Urbana Metropolitana e de MeioAmbiente. (022693101).
Diante da solicitação formulada encaminhamos o presente para Coordenação de Planejamento Ambiental— CPA e para
Coordenação de Gestão de Parques e BiodiversidadeMunicipal—CGPABI desta secretaria, e fim de que se manifestassem sobre o
teor do PL. (022988033).
A CPA concluiu que não há previsão de Parque Municipal para a área em análise no Plano Diretor Estratégico/2014, conforme
Mapa 5 e Quadro ? da referida lei. (023128?67)
A CGPAB! apenas reiterou a conclusão apresentadapela CPA. (023425586)
Sob o aspecto jurídico, o municipio tem competência para legislar sobre assunto de interesse local, nos termos do art. 30, inciso
l, da Constituição Federal de 1988, e art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo. Além disso, a Constituição
atribuiu também aos Municípios a competência para proteger o meio ambiente e preservar as florestas, a fauna e a flora (art.
23, Vl e Vll, da (IF/88).
Com o objetivo de promover o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, a Constituição estabeleceu como um
dever do Poder Público definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem
especialmente protegidos, nos termos do art. 225, lll, (ZF/88.
Dessa forma, considerando a sistemática de Direito Ambiental, não vislumbramos óbice ao prosseguimento da proposta.
Todavia, é importante considerar que o Parque Municipal do Jaguaré (PL nº 588/2016) não está previsto no Plano Diretor
Estratégico, portanto, sugerimos que a referida área seia indicada para ser incluída na ocasião de revisão do Plano Diretor da
Cidade, nos termos das informações apresentadaspela Coordenação de Planejamento Ambiental.
Com as manifestações acima emitidas pelos departamentostécnicos encaminhamos—lhe o presente para devolução à casa civil.

São Paulo 26 de novembro de 2019.

Nathalia FernandesLima
Assessora Técnica !

RF nº 8555.4604
OABfSP nº 374.336

SVMA—G/Aj

De acordo.

Oscar Ziraldo de Souza
Chefe da Assessoria Juridica -— SVMA

Procurador do Municipio
OABXSP nª 283.583

Documento assinado eletronicamentepor Oscar Ziraldo de Souza, ProcuradorChefe, em 26/11f2019, às 15:23, conforme
art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015
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Documento assinado eletronicamentepar Nathalia FernandesLima, Assessora Técnica II, em 25/11/7019, às 15:49,
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2096 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838j2015

;A autenticidadedeste documentopode ser conferida no site https:[',/seiprefeitura. sp.gav. br/sei/contmiador_externo. php?
acao=d0cumento_ conferirãàid_orgac__ acesso"externo=0 infºrmandº o códígG verificador 023471466 e 0 código CRC

All-820020.

Referência: Processo nº 6010.2819/0003973«8 SEI nª 023471466

Criado por aãfãíêfãáíâíá, versão 2 por %%%&? em 2611 1/2019 15:06:01.
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PREFEITURA 90 MUNICÍPIO DE SÃO PAULG ,; ,

SECRETARIAMUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE
Assessoria Juridica

Rua do Paraiso, nº 387, — Bairro Paraiso — São Paulo/SP — CEP 04103-000
Telefone:

Encaminhamento SVMA/AJ Nº 023473162

interessado:CâmaraMunicipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 588/2016, de autoria do Legislativo, que declara de utilidade pública para fins
de desapropriação as quadras F782, F783, F785, F786, F787 e F789, do setor 079, situadas na
Subprefeitura da Lapa, para criação do Parque Jaguaré.

Diante das manifestações acima emitidas pela Coordenação de Gestão de Parques e Biodiversidade e
Coordenação de Planejamento Ambiental, bem como pela Assessoria Juridica sugerimos que a referida
área seja indicada para ser incluida como área prioritária para implantação do Parque Jaguaré na ocasião
de revisão do Plano Diretor da Cidade de São Paulo.

São Paulo, 26 de novembro de 2019

Rodrigo Pimentel Pinto Ravena, Chefe de Gabinete

&

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Pimentel Pinto Ravena, Chefe de Gabinete, em
, ,

,

* 26/11/2019, às 16:17, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto
,,
55.838/2015

Referência: Processo nº 6018.2019/00039?3-8 SEI nº 023473162

Criado por d858466, versão 2 por 6,8584456 em 26i11/2019 15:18:43.
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?REFEITURA DQ MUNICiPÉO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO ª?!

Coordenadoria de PlanejamentoUrbano
Rua São Bento, 405, — Bairro Centro - São Paulo/SP — CEP 01011—100

Telefone:

Informação SMUL/PLANURB Nº 023087233
São Paulo, 13 de novembro de 2019

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 588/2016

SMDU ! PLANURBE

Sra. Coordenadora

Trata o presente de Projeto de Lei nº 588/2016, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que declara de utilidade pública
para fins de desapropriação as quadras F?82, F783, F785, F'386, F787 e F789, do setor 079, situadas no bairro Parque
Continental, distrito do Jaguaré, na Subprefeitura da Lapa. Esta desapropriação será utilizada para a criação do Parque Jaguaré
(022692624). Ele foi encaminhado pelaChefe de Gabinete da SMDU para análise desta Coodenadoria de Planejamento Urbano
(022878893).

Informo que, no que se refere ao Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/14), para a área em questão, não existe
proposta de criação de um parque municipal, como se pode verificar consultando o “Quadro ?. Parques Municipais existentes e
propostos”, bem como o “Mapa 5. Rede Hídrica e Sistemas de Areas Protegidas Verdes e Espaços Livres”, anexos ao PDE.

Entretanto, o PDE, no Mapa 4A ——ZEIS 2, 3, 4 e 5, demarca toda a área em tela como Zona Especial de Interesse Social —
ZEIS, sendo na zona ZEIS 5/W 015, as quadras fiscais F'?82 e F?83; e na zona ZEIS 3/Cl99, as quadras fiscais F785, F?86,
F '?87 e F789, todas do setor fiscal 0379. (Ver foto aérea do Google Earth e mapas com informações do GeoSampa
anexos: 023086408 023086729 023087007 02308?166l

O PDE, no caput do Artigo 44, dispõe que:

“Art. 44. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), demarcadas nos Mapas 4 e 4A, são porções do território
destinadas, predominantemente, à moradia digna para a população da baixa renda por intermédio de melhorias
urbanísticas, recuperação ambiental e regularização fundiária de assentamentos precários e irregulares, bem como a
provisão de novas Habitações de Interesse Social — HIS e Habitações de Mercado Popular - HMP a serem dotadas de
equipamentos sociais, inii'aestmturas, áreas verdes e comércios e serviços locais, situadas na zona urbana.”

É o que tenho a informar no momento,

JOSÉ MARINHO NERY IR.

ARQUITETO / SMDU / PLANURBE

Documento assinadoeletronicamente por José MarinhoNery da Silva Junior, Arquiteto(a),em 13/11/2019, às 13:58,
* conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006e art. aº, inciso 1 do Decreto 55.838/2015
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. '- A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
httpszflsei.prefeitura.sp.gov.br/seifcontrolador_externo.php?acao=documento_conferír&id_orga0_acesso_extemod),
informandoo código verificador 623087233 e o código CRC 21CF9417.

Referência:Processonº 60101619/00039338 SE! nª 02308?233

Criado por eíiíªãfíãõl versão 7 por 115%557 em 13/11/2019 13:55:16.
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,..r. .»,-:

PREFElTURA oo MUiiiCiPIO oe são PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DE URBANISMOE LICENCIAMENTO “"

Assessoria Juridica
Rua São Bento, 405, — Bairro Centro — São Paulo/SP — CEP 01011-100

Telefone:
Informação SMUL/AJ Nº 023476556

SMDUJU

Senhora Procuradora Assessora Chefe

A Casa Civil, por intermédio da Assessoria Técnico-Legislativa lll, em atenção ao pedido de subsídios apresentado
pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, solicita sejam oferecidas respostas às
indagações constantes do documento 022693101 além de exame e manifestação sobre bem como para exame e
manifestação sobre o Projeto de Lei n. 0588/16, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que declara de utilidade
púbiica para fins de desapropriação as quadras F782, F783, F785, F786, F78? e F789, do setor 079, situadas no
bairro Parque Continental, distrito do Jaguaré, na Subprefeitura da Lapa. Segundo a propositua, a desapropriação
será utilizada para a criação do Parque Jaguaré (022692624).
Entrado o feito nesta SMDU, foi o mesmo inicialmente encaminhado ao PLANURB, onde foi elaborada a Informação
SMUL/PLANURB Nº 92308H33, Esclarece aqueie Departamento que o Plano Diretor Estratégico — PDE (Lei
16.050/14) não prevê a implantação de parque para a área em questão (Quadro 7. Parques Municipais existentes e
propostos" e ”Mapa 5. Rede Hídrica e Sistemas de Áreas Protegidas Verdes e Espaços Livres", anexos ao PDE).
Esclarece, ainda, que a área toda é demarcada como Zona Especial de Interesse Social —— ZEIS: nas quadras fiscais
F782 e F783a ZEIS S/W 015; e nas quadras fiscais F785, F786, F787 e F789, todas do setor fiscal 079, a zona ZEIS
3/C199. Relembre, ao final, que as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) são porções do território destinadas,
predominantemente, à moradia digna para a população da baixa renda por intermédio de melhorias urbanísticas,
recuperação ambiental e regularização fundiária de assentamentos precários e irregulares, bem como a provisão
de novas Habitações de Interesse Social — HIS e Habitações de Mercado Popular — HMP a serem dotadas de
equipamentos sociais, infraestruturas, áreas verdes e comércios e serviços locais, situadas na zona urbana (art. 44
do PDE)

Relatado o necessário.
As ZEIS, como bem apontado por PLANURB, são porções do território reservadas pelo PDE a um especifico
aproveitamento do solo: a provisão de habitação de interesse social, associada à implantação de instalações de
suporte a vida humana de tais espaços urbanos. Tal é a relevância dada pelo plano diretor ao tema que, nos termos
do é lª do próprio art. 44, as disposições relativas às ZEIS prevalecem sobre aquelas referentes a qualquer outra
zona de uso incidente sobre o lote ou gleba. Em outros termos, a ZEIS se apresenta com especial protagonismo na
politica de desenvolvimento urbano do Municipiode São Paulo.
Adotou o PDE, ainda, a metodologia de definir territorialmenteas áreas apontadas como ZEIS em mapas anexos ao
PDE (Mapa 4A — ZEIS 2, 3, 4 e 5). É sabido, por outro lado, que a demarcação das zonas nos mapas da lei
urbanística tem tanto valor normativo quanto a eventuais descrições perimétricas. Os elementos do plano
integram a lei do plano diretor, transformando—se os mapas e a definição das zonas em si contidas, pois, em
normas jurídicas, genéricas e abstratas, e que contém em seu comando a autorização para que qualquer pessoa
exija seu cumprimento, tanto por via administrativa como por via judicial. Nesta linha de ideias, o art. 383 do PDE
afirma integrarem a lei os mapas e quadros a si anexos (incluindo-se, em seu rol, o Mapa 4A - ZEIS 2, 3, 4 e 5).
É inegável, pela íntima relação entre o texto escrito das descrições de perimetro e o exposto nos mapas que são
instrumentos complementares para a expressão da regra jurídica, não havendo dependência de um quanto ao
outro — independentementede ser consubstanciado em representação gráfica de uma norma, os mapas detém a
sua inerente imperatividade. De fato, não é estranho ao ordenamento pátrio a adoção de sinais e símbolos gráficos
como detentores de poder normativo — exemplos maiores são os utilizados em placas de trânsito, exigindo—se tão—
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« SMDU.GAB

somente que se tratem de gestos ou sinais convencionais, que todos possam compreender . Natural, portanto, que
o legislador tenha adotado tal proceder, com a evidente finalidade de dar eficiência e aplicabilidade à norma posta.
Prosseguindo, o trazido neste feito revela duas informações de grande relevância: houve a definição, no Quadro
AA, das quadras em discussão como Zonas Especiais de lnteresse Social, e, em sentido contrário, deixou a lei de
indicar aquele espaço urbano tanto no Quadro 7 - Parques Municipais existentes e propostos, como no Mapa 5 —

Rede Hídrica e Sistemas de Áreas Protegidas Verdes e Espaços Livres. Tendo em vista esta condição, parece estreme
de dúvida que o PDE regulou, de forma exauriente, a destinação urbanística a ser dada ao local: abrigar o uso e
ocupação do solo pertinentesàs ZEIS.
A instalação de um parque no local, por mais meritória que seja a iniciativa dos nobres Edis, parece negar execução
ao disposto no PDE. A possibilidade de alteração do PDE para que aquele espaço urbano abrigue um parque, por
sua vez, também não pode ser descartada,mas dependeria,por óbvio, de alteração da própria Lei n. 16.050/2014.
Com tais informações, restituo o feito a Vossa Senhoria, e sugiro seu encaminhamentoà origem, para ciência e o
prosseguimento.

São Paulo, 26 de novembro de 2019.

Jose Antonio Apparecido Junior
Procurador doMunicipio - Assessor

OAB/SP n. 228.237 - SMDUiAJ

Senhor Secretário

Nos termos da manifestação retro, sugiro restituição do feito a Casa Civil, para ciência e o que couber.

São Paulo, ds.

Flávia Barros
Chefe da Assessoria Jurídica

OAB/SP n. 190.425
SDMUJU

Documento assinado eletronicamentepor Flavia Moraes Barros, AssistenteJurídico, em 26/11/2019, às 16:50,
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso ! do Decreto 55.838/2015

Documento assinado eletronicamentepor José Antonio Apparecido Junior, ProcuradordoMunicípio, em
26f11/2019, às 16:51, conforme art. 49 da Lei Municipal 141413006e art. 89, inciso i do Decreto 55.838/2015

Referência: Processo nº 6010.2019/0003973-8 SEl nº 023476556

Criado por 33%3834,versão 7 por D753834 em 26/11/2019 16:44:30.
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PREFEITURA ao MUNICÍPIG DE são PAULO É
SECRETARIAMUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO

Assessoria Jurídica
Rua São Bento, 405, - Bairro Centro — São Paulo/SP » CEP 01011—100

CASA CIVIL — ATI. Ill
Senhora Assessora

Telefone:
Encaminhamento SMUL/AJ Nº 023482369

Realizada a Instrução do feito nesta Pasta, docs. 023476556 e 023422498, destaco a seguinte informação de
_gw Aj/SMDU:

Prosseguindo, :; trazido nestefeito reveía duas informações de grande relevância: houve a definição,
no Quadro 4A, das quadras em discussão como Zonas Especiais de Interesse Sociai, &, em sentidº
contrário, deixou :: ieí de indicar aquele espaço urbano tanto no Quadro 7 - Parques Municipais
existentes e propostos, como nº Mapa 5 « Rede Hídrica e Sistemas de Áreas Protegidas Verdes e
Espaços Livres. Tendo em vista esta condição, parece estreme de dúvida que o PDE regulou, de
forma exauriente, a destinação urbanística (: ser dada ao local: abrigar o usa e ocunacõo do sofa
pertinentes às ZEIS.
A instaiaçãa de um parque no local, pormais meritória que seja a iniciativa dos nobres Edis, parece
negar execução ao disposto no PDE. A possibilidade de alteração de PDE para que aquefe espaço
urbano obrigue um parque, por sua vez, também não pode ser descartada, mas _cigpenderia,_por

M, de alteraçãodammm Lei n. 1605052014.

Assim, restituo para ciência & prosseguimento.

São Paqu, 26 de novembro de 2019.

FERNANDOCHUCRE
Secretário MunicipaldeDesenvolvimento Urbano

Documento assinado eIetmnicamente por Fernando Chucre, Secretário(a), em 2371112019,às
14:43, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. Bº, inciso I do Decreto 551838/2015

Referência: Processo nº 6010.2019/0003973—8 SEI nº 023482369

Criado 1301353833,versão 3 por 33838445 em 27/11/2019 14:43:45.
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